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PROJETO DE LEI 105/2017 DE 21/02/2017 

Promovente: 

Ver. CAMILO CRISTÓFARO (PSB) 

Ementa: 

ALTERA 0 INC. III DO ART. 3°, E ART. 4°, AMBOS DA LEI 10.032, DE 27 DE DEZEMBRO 
DE 1985, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 10.236, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
(REF. A CRIAÇÃO DE UM CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO, CULTURAL E AMBIENTAL DA ACIDADE DE SÃO PAULO). 
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PROJETO DE LEI N° 	

105/2017 

Altera o inc. III do art. 3°, e art. 4°, ambos da Lei 

10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a 

redação dada pela Lei n° 10.236, de 16 de 

dezembro de 1986, e dá  outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° 	0 inc. III do art. 3° da Lei 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a  redação  

dada pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

"Art. 3° (...) 

(...) 

III – dois vereadores da Câmara Municipal de São Paulo, sendo um Vereador e uma 

Vereadora, um deles, preferencialmente, o Presidente da Comissão Permanente de 

Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de São Paulo; " (NR) 

Art. 2° 	0 art. 4° da Lei 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

"Art. 4° 0 mandato dos membros do Conselho, bem como de seu presidente, é de dois 

anos, permitida a  recondução."  (NR) 

Art . 3° 	0 disposto na presente Lei  será aplicável  a :partir 66—niàrlief-i$7: 

conselheiros que se iniciar em 2021. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Parágrafo  único. 0 mandato dos conselheiros a serem indicados em 2020  terá  a duração de 

um ano. 

Art. 4° 	As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° 	Esta Lei entra em vigor na dataiie  sua publicação, revogadas as  disposições  

em contrário.  

Sala das Sessões,  
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CittlARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa aumentar de um para dois representantes desta Câmara 

Municipal de São Paulo, um de cada sexo, para compor o CONPRESP. 

Em sua redação original, o art. 3° da Lei 10.032, de 27 de dezembro de 1985, previa um 

número de representantes da Edilidade equivalente à sua composição partidária, além do 

presidente da  Comissão  Permanente de Cultura, hoje designada Comissão  Permanente de 

Educação, Cultura e Esportes. 

Com efeito, a alteração advinda da Lei 10.236, de 16 de dezembro de 1986, veio a diminuir 

o papel do Legislativo em matéria tão relevante, instituição que tem por finalidade dar voz 

aos municipes. 

Visamos, com isso, não restabelecer a representação, mas minorar a perda de 

representatividade nesse órgão que exerce papel tão relevante atualmente na Cidade de 

São Paulo. 

A  opção  pela criação de mais um assento, mas destinado exclusivamente a uma mulher 

harmoniza-se com as  alterações  do próprio sistema eleitoral, que reserva hoje à 

participação feminina um mínimo  de 30% (trinta por cento) de legendas de cada partido nas 

eleições municipais. 

Reflexo disso, verificou-se um aumento significativo de cadeiras ocupadas por 

parlamentares do sexo feminino. 

Dessa forma, acreditamos que a exigência de  criação  de um assento exclusivamente para 

uma Vereadora virá  a reverberar a  orientação legal de se garantir a participação de 

mulheres na  política. 

Por fim, este Projeto de Lei pretende alterar o mandato dos conselheiros de 3 (três) para 2 

(dois) anos, fazendo coincidir a  indicação  dos membros com o inicio do mandato municipal 

de 4 (quatro) anos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Essa medida atende ao interesse da  administração  pública em geral, atendendo à 

necessidade de se garantir a governabilidade. Isto porque o Chefe do Executivo Municipal, 

que é eleito pelo voto popular direto, atualmente pode ficar obrigado a trabalhar com uma 

composição  do Conselho indicada pelo Chefe do Executivo anterior, que  não reflete a 

vontade popular manifestada na última eleição direta municipal. 

Em um sistema democrático estabeleceu-se, dessa forma, um verdadeiro paradoxo político,  

no qual a nova  administração, escolhida de acordo com o entendimento que prevaleceu na 

última eleição, e, portanto, reflete a vontade popular. Assim deverá submeter-se a diretrizes 

que  não condizem com sua  orientação,  orientação esta escolhida pelo voto popular. 

Impõe-se, portanto a alteração da duração do mandato dos conselheiros, com a indicação 

de conselheiros com mandato reduzido na transição da sistemática. 

Pelos motivos acima apresentados e por objetivar o interesse público geral, espero contar 

com o voto favorável dos nobres Pares a presente propositura. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	O. 	 
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Folh. 6 	 

Pr. N° 01-105 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 105/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Decreto Lei n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional; 

- Lei Federal n°8.313, de 23 de dezembro de 1991, que restabelece princípios da Lei 
n° 7.505, de 02 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(Pronac) e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência, 
organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Artístico e Turístico do Estado; 

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, com a alteração pela Lei n° 10.236/1986; 

- Lei Municipal n° 12.350, de 06 de junho de 1997, que concede incentivo fiscal aos 
proprietários de imóveis ou aos patrocinadores das obras de recuperação externa e 
conservação de imóveis localizados na área Especial de intervenção, objeto do 
Programa de Requalificação urbana e Funcional do Centro de São Paulo — 
PROCENTRO, ou outro equivalente que venha a ser implantado, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.520, de 06 de fevereiro de 2003, que cria o Fundo Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da área do Projeto Luz, no Município 
de São Paulo 

- Lei Municipal n° 14.424, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.274, de 02 de outubro de 2015, que introduz alterações na Lei n° 
10.032, de 27 de dezembro de 1985. Que criou o Conselho Municipal de Preservação 
do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP e 
disciplina o processo especial de tombamento no Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 317/2011, que dispõe sobre as diretrizes gerais para preservação do patrimônio 
histórico, cultural e ambiental da Cidade de São Paulo; 

- PL 491/15, que altera a Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, para dispor sobre 
a apresentação de relatórios trimestrais sobre o andamento de processos pelo 
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo — CONPRESP, e dá outras providências — com as razões do 
veto. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls.05. 

São Paulo, 15 de março de 2017. 

\.„,. 
Juliana Trindade von T Eberlin 

Pro uradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

4, 
Christia 	 hebib Lienert 

Procuradora Supervisora do e or de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 44.472 
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Folha 7 	 

Pro 	° 01-105 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

08/03/2017 	 De10025_37 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N°25. DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937. 

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no 
país e cuja conservação seja de interêsse publico, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, 
quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

§ 10 Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio histórico o 
artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo, de que trata o art. 
4° desta lei. 

§ 2° Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com que 
tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo indústria humana. 

Art. 2° A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessôas jurídicas de 
direito privado e de direito publico interno. 

Art. 3° Excluem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira: 

1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; 

2) que adornem quaisquer veiculos pertecentes a empresas estrangeiras, que façam carreira no país; 

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam sujeitas à lei 
pessoal do proprietário; 

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos; 

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais: 

6) que sejam importadas por emprésas estrangeiras expressamente para adômo dos respectivos 
estabelecimentos. 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, fornecida pelo 
Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

CAPÍTULO II 

DO TOMBAMENTO 

Art. 4° O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos quais serão 
inscritas as obras a que se refere o art. 1° desta lei, a saber: 

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias de arte 
arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas no § 2° do citado art. 1°. 

2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de arte histórica; 

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/De10025.htm 	 1/5 
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0810312017 	 De10025_37 

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes aplicadas, nacionais 
ou estrangeiras. 

§ 1° Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 

§ 2° Os bens, que se incluem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão 
definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 

Art. 5° O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, por ordem 
do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a quem 
pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos. 

Art. 6° O tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à pessõa jurídica de direito privado se fará 
voluntária ou compulsóriainente. 

Art. 7° Proceder-se-á ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos 
requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do Conselho 
Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo proprietário anuir, por 
escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do Tombo. 

Art. 8° Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição da coisa. 

Art. 9° O tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo: 

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o proprietário para 
anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, ou para, si o quis& 
impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação. 

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado, que é fatal, o diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da coisa no competente Livro 
do Tombo. 

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outros quinze dias 
fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em seguida, 
independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a contar do seu recebimento. 
Dessa decisão não cabem recurso. 

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6° desta lei, será considerado provisório ou definitivo, 
conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos referidos bens no 
competente Livro do Tombo. 

Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório se 
equiparará ao definitivo. 

CAPITULO III 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, inalienáveis por natureza, 
só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades. 

Parágrafo único, Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato conhecimento ao Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de pessôas naturais ou 
jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei. 

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativa do órgão competente do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos oficiais do 
registro de imóveis e averoado ao lado da transcrição do domínio. 

§ 1° No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o adquirente, dentro do 
prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, ainda que 
se trate de transmissão judicial ou causa mortis. 

§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena da mesma 
multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados. 
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08/03/2017 	 De10025_37 

§ 3° A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo p 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 

Folha i8 	 

.M0OPPIftrÉall° 

Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência tdaterktircluilka fim 
de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artisti 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do pafs. da coisa tombada, 
será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 

§ 1° Apurada a responsabilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do valor da 
coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que êste se faça. 

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro. 

§ 3° A pessôa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os parágrafos 
anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objeto tombado, o respectivo proprietário deverá dar 
conhecimento do fato ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob pena 
de multa de dez por cento sôbre o valor da coisa. 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, nem, sem 
prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ser reparadas, pintadas ou 
restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos Estados ou aos municípios, a autoridade 
responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na 
vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou 
cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objéto, impondo-se nêste caso a multa de cincoenta por 
cento do valor do mesmo objéto. 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para proceder às obras de conservação e 
reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional a 
necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da importância em que fôr avaliado o 
dano sofrido pela mesma coisa. 

§ 1° Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artistico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo as mesmas ser iniciadas dentro do prazo de 
seis mezes, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa. 

§ 2° À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário requerer que seja 
cancelado o tombamento da coisa. 	(Vide Lei n° 6.292 de 1975) 

§ 3° Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparação em qualquer coisa 
tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de projetá-las e executá-las, a 
expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo, por parte do proprietário. 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que fôr julgado conveniente, não podendo os respectivos proprietários ou 
responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, elevada ao dôbro em caso de 
reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1° desta lei são equiparados aos cometidos 
contra o patrimônio nacional. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Art. 22. Em face da alienação onerosa dc bcns tombados, pertencentes a pc,,côas naturais ou a pescôas jurídicas 
dc direito privado, a União, os E.,tados c os municípios terão, nesta ordcm, o direito de preferência. (Revogado pela Lei 
n ° 13.105, de 2015) {Vigência) 

§ 1° Tal alienação não será permitida, scm que prós/lamente sejam os bcns oferecidos, pelo  mes,r110 preço, à 
União, bem como ao Estado c ao município cm que sc encontrarem. O proprietário deverá notificar os titulares do dircito 
dc preferência a usá lo, dcntro dc trinta dias, sob pena de perdê lo. (Revogado pela Lei n ° 13.105, de 2015) 
(Vigência)  
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§  2° É  nula alienação 	realizada com violação do disposto no parágrafo anterior, ficando qualquer dos titulares do 
direito dc  preferência haiagitado a seque,trar a coisa c a impôr a multa dc vinte por canto do seu valor ao transmitentc 	o 
ao 	adquirente, que serão por  ela ,aolidariamente responsáveis. A nulidade será pronunciada, na forma da lei, pelo juiz 
que 	c nccdcr o sequestro, o qual  ,.,o ..,erá levantado dopeis—de paga a multa c se qualquer dos titulares do direito do 
preferência não  tiver adquirido 	a coisa no prazo de trinta dias. (Revogado pela Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência) 

§  3° O direito de preferência 	não inibe o proprietário dc gravar livremente a coisa tombada, de penhor, anticrese ou 
hipoteca. (Revogado pela Lei n ° 13.105, de 2015) [Vigência) 

§  4° Nenhuma vendo judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, previamente, os titulares do direito 	do 

	

preferência sejam di-co notificados judicialmente, não podendo os editais de praça ser expedidos, sob pena de nulidade, 	
antes 	de feita a notificaçãe=(Revogado pela Lei n° 13.105. de 2015) (Vigência) 

§  6° Aos titulares do direito de pFeferáe' eia assistirá o direito de remissão, se dela não lançarem mão, até a 
assinatura 	do auto de arrematação ou ate a sentença dc .djudicação, as peacôas que, na forma da lei, tiverem a 
faculdade 	de remir. fRevogado pela Lei n ° 13.105, de 2015) (Vigência) 

§ 60  O direito ck, 	rcmi,,cão p r parte da União, bem como do E..tado c do município cm que Os bens GO 
encontrarem, 	p derá ser exercido, dcntr de-eieee dias a partir da assinatura do auto do arrematação ou da sentença de 
adjudicação, Não—se—podendo 	extrair a capta, enquanto não se esgotar êste prazo, salvo se o arrematante ou 
adjedieeete-fef-euelefuer-dos  titulares  do direito  de preferência. (Revogado pela Lei n ° 13.105, de 2015) (Vigência) 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para melhor 
coordenação e desenvolvimento das atividades relativas à proteção do patrimônio histórico e artistico nacional e para a 
uniformização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua propriedade, 
além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros museus nacionais quantos se 
tornarem necessários, devendo outrossim providênciar no sentido de favorecer a instituição de museus estaduais e 
municipais, com finalidades similares. 

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimentos com as autoridades 
eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artísticas e pessôas naturais o jurídicas, com o objetivo de obter a 
cooperação das mesmas em beneficio do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros antigos ou 
raros são obrigados a uni registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, cumprindo-lhes 
outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e artísticas que possuírem. 

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos mencionados no 
artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cincoenta por cento sôbre o valor dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objeto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto à venda pelos 
comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido previamente autenticado pelo Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de cincoenta por cento sôbre o valor 
atribuido ao objeto. 

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa de 
peritagem de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de reis, e de mais 
cinco mil reis por conto de réis ou fração, que exceder. 

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sôbre o valor produzido em praça por bens 
tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. Sei terão prioridade sôbre o privilégio a que se refere êste artigo os créditos inscritos no registro 
competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116° da Independência e 49° da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.12.1937 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

  

 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

 

 

LEI N° 8.313, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991. 

 

ReetrierFteete 
Regulamento 
Mensagem de veto 
Texto compilado  

Restabelece princípios da Lei n° 7.505, de 2 de 
julho de 1986, institui o Programa Nacional de 
Apoio à Cultura (Pronac) e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1° Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), com a finalidade de captar e canalizar 
recursos para o setor de modo a: 

I - contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da cultura e o pleno exercício dos 
direitos culturais; 

II - promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística brasileira, com valorização de recursos 
humanos e conteúdos locais; 

III - apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus respectivos criadores; 

IV - proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade brasileira e responsáveis pelo 
pluralismo da cultura nacional; 

V - salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer e viver da sociedade brasileira; 

VI - preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e histórico brasileiro; 

VII - desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores culturais de outros povos ou nações; 

VIII - estimular a produção e 'difusão de bens culturais de valor universal, formadores e informadores de 
conhecimento, cultura e memória; 

IX - priorizar o produto cultural originário do País. 

Art. 2° O Pronac será implementado através dos seguintes mecanismos: 

I - Fundo Nacional da Cultura (FNC); 

II - Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficar°, 

III - Incentivo a projetos culturais. 

a 	exibição, utilização c circulação públicas dos bens culturais deles resultantes, vedada a conccc:cão dc incentivo a 
obras, 	produtos, eventos ou outros decorrentes, destinados ou circun...critos a circuita privados ou a coleções. 
pafgettlefeS, 

§ 1 2  Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais cuja exibição, utilização e 
circulação dos bens culturais deles resultantes sejam abertas, sem distinção, a qualquer pessoa, se gratuitas, e a 
público pagante, se cobrado ingresso.(Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 11.646, de 2008)  

§ 22  É vedada a concessão de incentivo a obras, produtos, eventos ou outros decorrentes, destinados ou 
circunscritos a coleções particulares ou circuitos privados que estabeleçam limitações de acesso. ,(Incluído pela Lei n° 
11.646 de 2008) 

§ 32  Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais que forem disponibilizados, 
sempre que tecnicamente possível, também em formato acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em 
regulamento. (Incluído pela Lei n° 13.146. de 2015) Vigência) 
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Art. 3° Para cumprimento das finalidades expressas no art. 1° desta lei, os projetos culturais em cujo favor serão 
captados e canalizados os recursos do Pronac atenderão, pelo menos, um dos seguintes objetivos: 

I - incentivo à formação artística e cultural, mediante: 

a) concessão de bolsas de estudo, pesquisa e trabalho, no Brasil ou no exterior, a autores, artistas e técnicos 
brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil; 

b) concessão de prêmios a criadores, autores, artistas, técnicos e suas obras, filmes, espetáculos musicais e de 
artes cênicas em concursos e festivais realizados no Brasil; 

c) instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados à formação, especialização e 
aperfeiçoamento de pessoal da área da cultura, em estabelecimentos de ensino sem fins lucrativos; 

II - fomento à produção cultural e artística, mediante: 

  

e-Her-extleeãe-ele-Elisei 

    

  

... 	 Z 

 

   

    

a) produção de discos, vídeos, obras cinematográficas de curta e média metragem e filmes documentais, 
preservação do acervo cinematográfico bem assim de outras obras de reprodução videofonográfica de caráter cultural; 
¡Redação dada pela Medida Provisória n°2.228-1. de 2001) 

b) edição de obras relativas às ciências humanas, às letras e às artes; 

c) realização de exposições, festivais de arte, espetáculos de artes cênicas, de música e de folclore; 

d) cobertura de despesas com transporte e seguro de objetos de valor cultural destinados a exposições públicas 
no País e no exterior; 

e) realização de exposições, festivais de arte e espetáculos de artes cênicas ou congêneres; 

III - preservação e difusão do patrimônio artístico, cultural e histórico, mediante: 

a) construção, formação, organização, manutenção, ampliação e equipamento de museus, bibliotecas, arquivos e 
outras organizações culturais, bem como de suas coleções e acervos; 

b) conservação e restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e demais espaços, inclusive naturais, 
tombados pelos Poderes Públicos; 

c) restauração de obras de artes e bens móveis e imóveis de reconhecido valor cultural; 

d) proteção do folclore, do artesanato e das tradições populares nacionais; 

IV - estímulo ao conhecimento dos bens e valores culturais, mediante: 

a) distribuição gratuita e pública de ingressos para espetáculos culturais e artísticos; 

b) levantamentos, estudos e pesquisas na área da cultura e da arte e de seus vários segmentos; 

c) fomecimento de recursos para o FNC e para fundações culturais com fins específicos ou para museus, 
bibliotecas, arquivos ou outras entidades de caráter cultural; 

V - apoio a outras atividades culturais e artísticas, mediante: 

a) realização de missões culturais no país e no exterior, inclusive através do fornecimento de passagens; 

b) contratação de serviços para elaboração de projetos culturais; 

c) acks não previstas nos incisos antcriores-c--eeesísioradas relevantes pela Secretaria da Cultura da Presidência 
da 	República SEC/PR, ouvida 	a Comissão Nacional de-Incentivo à Cultura CNIC. 

c) ações não previstas nos incisos anteriores e consideradas relevantes pelo Ministro de Estado da Cultura, 
consultada a Comissão Nacional de Apoio à Cultura. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

CAPITULO II 
Do Fundo Nacional da Cultura (FNC) 

Art. 4° Fica ratificado o Fundo de Promoção Cultural, criado pela Lei n° 7.505, de 2 de iulho de 1986,  que passará 
a denominar-se Fundo Nacional da Cultura (FNC), com o objetivo de captar e destinar recursos para projetos culturais 
compatíveis com as finalidades do Pronac e de: 
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I - estimular a distribuição regional eqüitativa dos recursos a serem aplicados na execu*,,- FrOipigsu ittgcei7 e 

artísticos; 

II - favorecer a visão interestadual, estimulando projetos que explorem propostas culturais 
regional; 	 • RE 11.455 

III - apoiar projetos dotados de conteúdo cultural que enfatizem o aperfeiçoamento profis onal e artístico dos 
recursos humanos na área da cultura, a criatividade e a diversidade cultural brasileira; 

IV - contribuir para a preservação e proteção do patrimônio cultural e histórico brasileiro; 

V - favorecer projetos que atendam às necessidades da produção cultural e aos interesses da coletividade, aí 
considerados os níveis qualitativos e quantitativos de atendimentos às demandas culturais existentes, o caráter 
multiplicador dos projetos através de seus aspectos sócio-culturais e a priodzação de projetos em áreas artísticas e 
culturais com menos possibilidade de desenvolvimento com recursos próprios. 

§ 	1° O FNC será administrado pela Secretaria da Cultura da Presidência da República SEC/PR c gerido por seu 
titular, asscscorado por um comitê constituído dos diretores da SEC/PR c dos presidentes das entidades 
..,upervisionadas, para cumprimento do Programa dc Trabalho Anual aprovado pela Comi-são Nacional dc Incentivo à 
Cultura CNIC dc que trata o art. 32 desta Lci, segundo os princípio estabelecidos nos artigos 1° c 3° da mesma. 

§ 2° Os recursos do FNC serão aplicados cm projcto,, culturais submetidos com parecer da entidade 
..,upervisionada competente na área do projeto, ao Comitê N -ec-eor, na forma que dispuser o regulamento. 

§ 1 2  O FNC será administrado pelo Ministério da Cultura e gerido por seu titular, para cumprimento do Programa 
de Trabalho Anual, segundo os princípios estabelecidos nos arts. 1 2  e 32• (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 19991 

§ 22  Os recursos do FNC somente serão aplicados em projetos cultur iais após aprovados, com parecer do órgão 
técnico competente, pelo Ministro de Estado da Cultura. {Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 3° Os projetos aprovados serão acompanhados e avaliados tecnicamente pelas entidades supervisionadas, 
cabendo a execução financeira à SEC/PR. 

§ 4° Sempre que necessário, as entidades supervisionadas utilizarão peritos para análise e parecer sobre os 
projetos, permitida a indenização de despesas com o deslocamento, quando houver, e respectivos pró-labore e ajuda de 
custos, conforme ficar definido no regulamento. 

§ 5° O Secretário da Cultura da Presidência da República designará a unidade da estrutura básica da SEC/PR que 
funcionará como secretaria executiva do FNC. 

§ 6° Os recursos do FNC não poderão Ger utilizados para despesas dc manutenção administrativa da SECIPR. 

§ 62  Os recursos do FNC não poderão ser utilizados para despesas de manutenção administrativa do Ministério 
da Cultura, exceto para a aquisição ou locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento das finalidades do 
Fundo. (Redacão dada gela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 7° Ao término do projeto, a SEC/PR efetuará uma avaliação final de forma a verificar a fiel aplicação dos 
recursos, observando as normas e procedimentos a serem definidos no regulamento desta lei, bem como a legislação 
em vigor. 

§ 8° As instituições públicas ou privadas recebedoras de recursos do FNC e executoras de projetos culturais, cuja 
avaliação final não for aprovada pela SEC/PR, nos termos do parágrafo anterior, ficarão inabilitadas pelo prazo de três 
anos ao recebimento de novos recursos, ou enquanto a SEC/PR não proceder a reavaliação do parecer inicial. 

Art. 5° O FNC é um fundo de natureza contábil, com prazo indeterminado de duração, que funcionará sob as 
formas de apoio a fundo perdido ou de empréstimos reembolsáveis, conforme estabelecer o regulamento, e constituído 
dos seguintes recursos: 

I - recursos do Tesouro Nacional; 

II - doações, nos termos da legislação vigente; 

III - legados; 

IV - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos internacionais; 

V - saldos não utilizados na execução dos projetos a que se referem o Capítulo IV e o presente capítulo desta lei; 

VI - devolução de recursos de projetos previstos no Capitulo IV e no presente capítulo desta lei, e não iniciados 
ou interrompidos, com ou sem justa causa; 

4%kedoetnfoque 
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VII - um por cento da arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais, a que se refere a Lei n° 8.167. de 16 
de janeiro de 1991  obedecida na aplicação a respectiva origem geográfica regional; 

VIII 	um por cento da arrecadação bruta das loterias federais, deduzindo se este valor do montante destinado aor, 
pféS 

VIII um por cento da arrecadação bruta dos COACUFSOS dc prognósticos c loterias federais e similares 	cuja  
realização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-..,c cstc wAlor do montante destinados aos prêmios -  fRedacá'o 
dada 	pela Lei n°9.312. dc—f&gut 

VIII - Três por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e loterias federais e similares cuja 
realização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-se este valor do montante destinados aos prêmios; (Redação 
dada pela Lei n° 9.999, de 2000) 

IX - reembolso das operações de empréstimo realizadas através do fundo, a título de financiamento reembolsável, 
observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real; 

X - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre a matéria; 

XI - conversão da divida  externa com entidades e órgãos estrangeiros, unicamente mediante doações, no limite a 
ser fixado pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, observadas as normas e procedimentos do Banco 
Central do Brasil; 

XII - saldos de exercícios anteriores; XIII recursos de outras fontes. 

Art. 6° O FNC financiará até oitenta por cento do custo total de cada projeto, mediante comprovação, por parte d 
proponente, ainda que pessoa jurídica de direito público, da circunstância de dispor do montante remanescente ou estar 
habilitado à obtenção do respectivo financiamento, através de outra fonte devidamente identificada, exceto quanto aos 
recursos com destinação especificada na origem. 

§ 1° ¡Vetado) 

§ 2° Poderão ser considerados, para efeito de totalização do valor restante, bens e serviços oferecidos pelo 
proponente para implementação do projeto, a serem devidamente avaliados pela SEC/PR. 

Art. 7° A SEC/PR estimulará, através do FNC, a composição, por parte de instituições financeiras, de carteiras 
para financiamento de projetos culturais, que levem em conta o caráter social da iniciativa, mediante critérios, normas, 
garantias e taxas de juros especiais a serem aprovados pelo Banco Central do Brasil. 

CAPITULO III 
Dos Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart) 

Art. 8° Fica autorizada a constituição de Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart), sob a forma de 
condominio, sem personalidade jurídica, caracterizando comunhão de recursos destinados à aplicação em projetos 
culturais e artísticos. 

Art. 	9° São considerados projetos culturais c artísticos, para fin., de aplicação de recursos dos FICART, além de. 
outros 	que assim venham a ser declarados pela CNIC: 

Art. 92  São considerados projetos culturais e artísticos, para fins de aplicação de recursos do FICART, além de 
outros que venham a ser declarados pelo Ministério da Cultura: (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

I - a produção comercial de instrumentos musicais, bem como de discos, fitas, vídeos, filmes e outras formas de 
reprodução fonovideográficas; 

II - a produção comercial de espetáculos teatrais, de dança, música, canto, circo e demais atividades congêneres; 

III - a edição comercial de obras relativas às ciências, às letras e às artes, bem como de obras de referência e 
outras de cunho cultural; 

IV - construção, restauração, reparação ou equipamento de salas e outros ambientes destinados a atividades com 
objetivos culturais, de propriedade de entidades com fins lucrativos; 

V 	outras atividades comerciais ou industrias, de interece cultural, a ..,im considerados pela SECIPR, ouvida a 
GN.I"G7 

V - outras atividades comerciais ou industriais, de interesse cultural, assim consideradas pelo Ministério da 
Cultura. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

Art. 10. Compete à Comissão de Valores Mobiliários, ouvida a SEC/PR, disciplinar a constituição, o 
funcionamento e a administração dos Ficart, observadas as disposições desta lei e as normas gerais aplicáveis aos M
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fundos de investimento. 

Art. 11. As quotas dos Ficart, emitidas sempre sob a forma nominativa ou escrit 
mobiliários sujeitos ao regime da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976. 

Art. 12. O titular das quotas de Ficart:  

Folha 12 	 

Pro N° 01-105 / 2017 

,• 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

I - não poderá exercer qualquer direito real sobre os bens e direitos integrantes do patrimônio do fundo; 

II - não responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratual, relativamente aos empreendimentos do 
fundo ou da instituição administradora, salvo quanto à obrigação de pagamento do valor integral das quotas subscritas. 

Art. 13. A instituição administradora de Ficart compete: 

I - representá-lo ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

II - responder pessoalmente pela evicção de direito, na eventualidade da liquidação deste. 

Art. 14. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos Ficart ficam isentos do imposto sobre operações de 
crédito, câmbio e seguro, assim como do imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza. Wide Lei n° 8.894. de 
1994) 

Art. 15. Os rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Ficart, sob qualquer forma, sujeitam-se à incidência 
do imposto sobre a renda na fonte à aliquota de vinte e cinco por cento. 

Parágrafo único. Ficam excluídos da incidência na fonte de que trata este artigo, os rendimentos distribuídos a 
beneficiário pessoas jurídica tributada com base no lucro real, os quais deverão ser computados na declaração anual de 
rendimentos. 

Art. 16. Os ganhos de capital auferidos por pessoas físicas ou jurídicas não tributadas com base no lucro real, 
inclusive isentas, decorrentes da alienação ou resgate de quotas dos Ficart, sujeitam-se à incidência do imposto sobre a 
renda, à mesma alíquota prevista para a tributação de rendimentos obtidos na alienação ou resgate de quotas de fundos 
mútuos de ações. 

§ 1° Considera-se ganho de capital a diferença positiva entre o valor de cessão ou resgate da quota e o custo 
médio atualizado da aplicação, observadas as datas de aplicação, resgate ou cessão, nos termos da legislação 
pertinente. 

§ 2° O ganho de capital será apurado em relação a cada resgate ou cessão, sendo permitida a compensação do 
prejuízo havido em uma operação com o lucro obtido em outra, da mesma ou diferente espécie, desde que de renda 
variável, dentro do mesmo exercício fiscal. 

§ 30  O imposto será pago até o último dia útil da primeira quinzena do mês subseqüente àquele em que o ganho 
de capital foi auferido. 

§ 4° Os rendimentos e ganhos de capital a que se referem o caput deste artigo e o artigo anterior, quando 
auferidos por investidores residentes ou domiciliados no exterior, sujeitam-se à tributação pelo imposto sobre a renda, 
nos termos da legislação aplicável a esta classe de contribuintes. 

Art. 17. O tratamento fiscal previsto nos artigos precedentes somente incide sobre os rendimentos decorrentes de 
aplicações em Ficart que atendam a todos os requisitos previstos na presente lei e na respectiva regulamentação a 

ser baixada pela Comissão de Valores Mobiliários. 

Parágrafo único. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos por Ficart, que deixem de atender aos requisitos 
específicos desse tipo de fundo, sujeitar-se-ão à tributação prevista no artigo 43 da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 
1988. 

CAPÍTULO IV 
Do Incentivo a Projetos Culturais 

Art. 18 Com  o objetivo dc incentivar os atividade., culturais, a União facultará ás pessoas físicas ou jurídicas a 
opção 	pela aplicação dc parcelas do Imposto sobre a Renda a título de doações ou patrocínios, tanto no apoio direto a 

	

projetos culturais apresentados por pessoas físicas ou por pcscoas jurídicas dc natureza cultural, dc caráter privado, 	
como através de contribuições ao FNC, nos termos do artigo 5° inciso II desta Lei, desde que os projetos atendam 	aos 
critérios estabelecidos no art. 10  dcsta Lci, cm torno dos quais será dada prioridade de execução pela CNIC. 

Art. 18. Com  o objetivo de incentivar as atividades culturais, a União facultará às pessoas físicas ou jurídicas a 
opção pela aplicação de parcelas do Imposto sobre a Renda, a titulo de doações ou patrocínios, tanto no apoio direto a 
projetos culturais apresentados por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas de natureza cultural, como através de 
contribuições ao FNC, nos termos do art. 52, inciso II, desta Lei, desde que os projetos atendam aos critérios 
estabelecidos no art. 1 2  desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 9.874. de 1999) 
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§ 1 2  Os contribuintes poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias efetivamente despendidas nos 
projetos elencados no § 32, previamente aprovados pelo Ministério da Cultura, nos limites e nas condições 
estabelecidos na legislação do imposto de renda vigente, na forma de: (Incluído pela Lei o° 9.874, de 1999) 

a) doações; e (Incluída pela Lei n°9.874 de 1999) 

b) patrocínios. jIncluída pela Lei n° 9.874 de 1999) 

§ 22  As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real não poderão deduzir o valor da doação ou do 
patrocínio referido no parágrafo anterior como despesa operacional .(Incluído pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 39  As doações c os patrocínios na produção cultural, a 
seguintes segmentos: (Inc.':::-„(:, • 	, 	•• 

que 	refere o § 1 6, atenderão exclusivamente 30& 

    

a) artes cênicas (ft- 	 .0 • 1,  • 	 • • 41 

b) livros de valor artístico, literário ou humanistico; ¡Incluída pela Lei n° 9.871, de 19901  
c) música erudita ot 
d) circulação de exç 

§ 32  As doações e os patrocínios na produção cultural, a que se refere o § 1 2, atenderão exclusivamente aos 
seguintes segmentos: (Redacão dada pela Medida Provisória n°2.228-1 de 2001) 

a) artes cênicas -  (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.228-1, de 20011 

b) livros de valor artístico, literário ou humanístico; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.228-1, de 20011 

c) música erudita ou instrumental • (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.228-1, de 2001) 

d) exposições de artes visuais; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.228-1. de 2001) 

e) doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e cinematecas, bem como 
treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para a manutenção desses acervos -  (Redação dada pela Medida 
Provisória n° 2.228-1. de 2001)  

f) produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média metragem e preservação e difusão do 
acervo audiovisual; e (Incluída pela Medida Provisória n°2.228-1 de 2001) 

g) preservação do patrimônio cultural material e imaterial. (Incluída pela Medida Provisória n°2.228-1, de 2001) 

h) construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão funcionar também como centros culturais 
comunitários, em Municípios com menos de 100.000 (cem mil) habitantes. (Incluído pela Lei n° 11.646. de 2008) 

Art. 19. Os projete 
atribuição, 	acompanhados de planilha de custos, para aprovação de seu enquadramento nos objetivos do PRONAC e 
posterior encaminhamento 	à CNIC para decisão final. 

§ 1° No prazo máximo de noventa dias do seu recebimento poderá a SECIPR notificar o proponente do projeto dc 
não fazer jus aos benefíci 	s pretcndid s, informando OS motivos da decisão. 

sessenta 	dias. 

Art. 19. Os projetos culturais previstos nesta Lei serão apresentados ao Ministério da Cultura, ou a quem este 
delegar atribuição, acompanhados do orçamento analítico, para aprovação de seu enquadramento nos objetivos do 
PRONAC. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 1 2  O proponente será notificado dos motivos da decisão que não tenha aprovado o projeto, no prazo máximo de 
cinco dias. (Redacão dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 22  Da notificação a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsideração ao Ministro de Estado 
da Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 3° (Vetado) 

§ 4° (Vetado) 

§ 5° (Vetado) 

FM+ 
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§ 6 0  A aprovação somente terá eficácia após publicação de ato oficial contendo o títulopyls WebsiArgyag919 a 

instituição por ele responsável, o valor autorizado para obtenção de doação ou patrocínio e o p zo de validade da 
autorização. li  

uno Lucchetti 
§ 7° A SECIPR publicará anualmente, até 28 dc fevereiro, o montante dc recursos aut zagpsnnwercícsio 

anterior pela CNIC, nos termos do disposto nesta Lei, devidamente discriminados por beneficiário. 

§ 72  O Ministério da Cultura publicará anualmente, até 28 de fevereiro, o montante dos recftsos autorizados pelo 
Ministério da Fazenda para a renúncia fiscal no exercício anterior, devidamente discriminados por beneficiário. Redação 
dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 82  Para a aprovação dos projetos será observado o princípio da não-concentração por segmento e por 
beneficiário, a ser aferido pelo montante de recursos, pela quantidade de projetos, pela respectiva capacidade executiva 
e pela disponibilidade do valor absoluto anual de renúncia fiscal. (Incluído nela Lei n° 9.874, 1999) 

Art. 20. Os projetos aprovados na forma do artigo anterior serão, durante sua execução, acompanhados e 
avaliados pela SEC/PR ou por quem receber a delegação destas atribuições. 

§ 1 0  A SEC/PR, após o término da execução dos projetos previstos neste artigo, deverá, no prazo de seis meses, 
fazer uma avaliação final da aplicação correta dos recursos recebidos, podendo inabilitar seus responsáveis pelo prazo 
de até três anos. 

§ 2° Da Decisão da SECIPR caberá recurso à CNIC, que decidirá no prazo de sescenta dias. 

§ 22  Da decisão a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsideração ao Ministro de Estado da 
Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias.(Redação dada pela Lei n° 9.874. de 1999) 

§ 3° O Tribunal de Contas da União incluirá em seu parecer prévio sobre as contas do Presidente da República 
análise relativa a avaliação de que trata este artigo. 

Art. 21. As entidades incentivadoras e captadoras de que trata este Capítulo deverão comunicar, na forma que 
venha a ser estipulada pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, e SEC/PR, os aportes financeiros 
realizados e recebidos, bem como as entidades captadoras efetuar a comprovação de sua aplicação. 

Art. 22. Os projetos enquadrados nos objetivos desta lei não poderão ser objeto de apreciação subjetiva quanto ao 
seu valor artístico ou cultural. 

Art. 23. Para os fins desta lei, considera-se: 

I - (Vetado) 

II - patrocínio: a transferência de numerário, com finalidade promocional ou a cobertura, pelo contribuinte do 
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza de gastos, ou a utilização de bem móvel ou imóvel do seu 
patrimônio, sem a transferência de domínio, para a realização, por outra pessoa física ou jurídica de atividade cultural 
com ou sem finalidade lucrativa prevista no art. 3° desta lei. 

§ 1 2  Constitui infração a esta Lei o recebimento pelo patrocinador, de qualquer vantagem financeira ou material 
em decorrência do patrocínio que efetuar. 

§ 22  As transferências definidas neste artigo não estão sujeitas ao recolhimento do Imposto sobre a Renda na 
fonte. 

Art. 24. Para os fins deste Capítulo, equiparam-se a doações, nos termos do regulamento: 

I - distribuições gratuitas de ingressos para eventos de caráter artístico-cultural por pessoa jurídica a seus 
empregados e dependentes legais; 

II - despesas efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas com o objetivo de conservar, preservar ou restaurar bens 
de sua propriedade ou sob sua posse legítima, tombados pelo Governo Federal, desde que atendidas as seguintes 
disposições: 

a) preliminar definição, pelo Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural - IBPC, das normas e critérios técnicos que 
deverão reger os projetos e orçamentos de que trata este inciso; 

b) aprovação prévia, pelo IBPC, dos projetos e respectivos orçamentos de execução das obras; 

c) posterior certificação, pelo referido órgão, das despesas efetivamente realizadas e das circunstâncias de terem 
sido as obras executadas de acordo com os projetos aprovados. 
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Art. 25. Os projetos a serem apresentados por pessoas físicas ou pessoas jurídicas, de natureza cultural para 
fins de incentivo, objetivarão desenvolver as formas de expressão, os modos de criar e fazer, os processos de 
preservação e proteção do patrimônio cultural brasileiro, e os estudos e métodos de interpretação da realidade cultural, 
bem como contribuir para propiciar meios, à população em geral, que permitam o conhecimento dos bens de valores 
artísticos e culturais, compreendendo, entre outros, os seguintes segmentos: 

I - teatro, dança, circo, ópera, mímica e congêneres; 

II - produção cinematográfica, videografica, fotográfica, discográfica e congêneres; 

III - literatura, inclusive obras de referência; 

IV - música; 

V - artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filatelia e outras congêneres; 

VI - folclore e artesanato; 

VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetõnico, arqueológico, bibliotecas, museus, arquivos e demais 
acervos; 

VIII - humanidades; e 

IX - rádio e televisão, educativas e culturais, de caráter não-comercial. 

Parágrafo 	único. ac projeta; culturais rcl.cienades-eem-ee-eogagentos culturais do inciso II deste artigo deverão 
beneficiar, 	única c exclusidamentc, 	produções indepeedeetecreeeforee-definir o regulamento desta Lci. 

Parágrafo único. Os projetos culturais relacionados com os segmentos do inciso II deste artigo deverão beneficiar 
exclusivamente as produções independentes, bem como as produções culturais-educativas de caráter não comercial, 
realizadas por empresas de rádio e televisão. (Redacão dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

Art. 26. O doador ou patrocinador poderá deduzir do imposto devido na declaração do Imposto sobre a Renda os 
valores efetivamente conlribuídos em favor de projetos culturais aprovados de acordo com os dispositivos desta Lei, 
tendo como base os seguintes percentuais: (Vide arts. 5° e 6°, Inciso II da Lei n°9.532 de, 1997) 

I - no caso das pessoas físicas, oitenta por cento das doações e sessenta por cento dos patrocínios; 

I I - no caso das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, quarenta por cento das doações e trinta por 
cento dos patrocínios. 

§ 1 2  A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá abater as doações e patrocínios como despesa 
operacional. 

§ 22  O valor máximo das deduções de que trata o caput deste artigo será fixado anualmente pelo Presidente da 
República, com base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas e do imposto devido por pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro real. 

§ 32  Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros benefícios, abatimentos e deduções 
em vigor, em especial as doações a entidades de utilidade pública efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 49 LVETADO) 

§ 52  O Poder Executivo estabelecerá mecanismo de preservação do valor real das contribuições em favor de 
projetos culturais, relativamente a este Capítulo. 

Art. 27. A doação ou o patrocínio não poderá ser efetuada a pessoa ou instituição vinculada ao agente. 

§ 1 2  Consideram-se vinculados ao doador ou patrocinador: 

a) a pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja titular, administrador, gerente, acionista ou sócio, na 
data da operação, ou nos doze meses anteriores; 

b) o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes do doador ou patrocinador ou 
dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao doador ou patrocinador, nos termos 
da alínea anterior; 

c) outra pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja sócio. 
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§ 2°. Não se consideram vinculadas as instituições- culturais sem fins lucrativos, pfi9s94  gçlqgelopdguou 

patrocinador, desde que, devidamente constituídas e cm funcionamento, na forma da legislação cri pigor c aprovadas 
pele-GNI-67 

no Lucchetti 

§ 22  Não se consideram vinculadas as instituições culturais sem fins lucrativos, crcásR4J1xi1ddor ou 
patrocinador, desde que devidamente constituídas e em funcionamento, na forma da legislaça m vigor. (Redação 
dada pela Lei n° 9.874, de 1999)  LI 

Art. 28. Nenhuma aplicação dos recursos previstos nesta Lei poderá ser feita através de qualquer tipo de 
intermediação. 

Parágrafo único. A contratação de serviços necessários à elaboração de projetos para obtenção dc doação, 
patrocínio ou investimentos não configura a intermcdia0o referida ncstc artigo. 

Parágrafo único. A contratação de serviços necessários à elaboração de projetos para a obtenção de doação, 
patrocínio ou investimento, bem como a captação de recursos ou a sua execução por pessoa jurídica de natureza 
cultural, não configura a intermediação referida neste artigo. (Redação dada pela Lei n° 9.874. de 1999) 

Art. 29. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios deverão ser depositados e movimentados, em conta 
bancária específica, em nome do beneficiário, e a respectiva prestação de contas deverá ser feita nos termos do 
regulamento da presente Lei. 

Parágrafo único. Não serão consideradas, para fins de comprovação do incentivo, as contribuições em relação às 
quais não se observe esta determinação. 

Art. 30. As infrações aos dispositivos deste capítulo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o 
doador ou patrocinador ao pagamento do valor atualizado do Imposto sobre a Renda devido em relação a cada exercício 
financeiro, além das penalidades e demais acréscimos previstos na legislação que rege a espécie. 

irregularidade verificada a pesco° física ou jurídica propositora do projeto. 

§ 1 2  Para os efeitos deste artigo, considera-se solidariamente responsável por inadimplência ou irregularidade 
verificada a pessoa física ou jurídica propositora do projeto. ( Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 22  A existência de pendências ou irregularidades na execução de projetos da proponente junto ao Ministério da 
Cultura suspenderá a análise ou concessão de novos incentivos, até a efetiva regularização. fincluído pela Lei n° 9.874. 
de 1999) 

§ 32  Sem prejuízo do parágrafo anterior, aplica-se, no que couber, cumulativamente, o disposto nos arts. 38 e 
seguintes desta Lei. lincluído pela Lei n° 9.874, de 1999) 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 31. Com  a finalidade de garantir a participação comunitária, a representação de artista e criadores no trato 
oficial dos assuntos da cultura e a organização nacional sistêmica da área, o Govemo Federal estimulará a 
institucionalização de Conselhos de Cultura no Distrito Federal, nos Estados, e nos Municípios. 

Art. 31-A. Para os efeitos desta Lei, ficam reconhecidos como manifestação cultural a música gospel e os 
eventos a ela relacionados, exceto aqueles promovidos por igrejas. (Incluída pela Lei n° 12.590, de 2011) 

Art. 32. Fica instituída a Comissão Nacional de incentivo à Cultura - CNIC, com a seguinte composição: 

I - o Secretário da Cultura da Presidência da República; 

II - os Presidentes das entidades supervisionadas pela SEC/PR; 

III - o Presidente da entidade nacional que congregar os Secretários de Cultura das Unidades Federadas; 

IV - um representante do empresariado brasileiro; 

V - seis representantes de entidades associativas dos setores culturais e artísticos de âmbito nacional. 

§ 1 2  A CNIC será presidida pela autoridade referida no inciso I deste artigo que, para fins de desempate terá o 
voto de qualidade. 

§ 22  Os mandatos, a indicação e a escolha dos representantes a que se referem os incisos IV e V deste artigo, 
assim como a competência da CNIC, serão estipulados e definidos pelo regulamento desta Lei. 
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Art. 33. A SEC/PR, com a finalidade de estimular e valorizar a arte e a cultura, estabelecerá um sistema de 
premiação anual que reconheça as contribuições mais significativas para a área: 

I - de artistas ou grupos de artistas brasileiros ou residentes no Brasil, pelo conjunto de sua obra ou por obras 
individuais; 

II - de profissionais da área do patrimônio cultural; 

III - de estudiosos e autores na interpretação crítica da cultura nacional, através de ensaios, estudos e pesquisas. 

Art. 34. Fica instituída a Ordem do Mérito Cultural, cujo estatuto será aprovado por Decreto do Poder Executivo, 
sendo que as distinções serão concedidas pelo Presidente da República, em ato solene, a pessoas que, por sua 
atuação profissional ou como incentivadoras das artes e da cultura, mereçam reconhecimento. (Regulamento  

Art. 35. Os recursos destinados ao então Fundo de Promoção Cultural, nos termos do art. 1 2,  & 62  da Lei n2  
7.505, de 2 de iulho de 1986  serão recolhidos ao Tesouro Nacional para aplicação pelo FNC, observada a sua 
finalidade. 

Art. 36. O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, no exercício 
de suas atribuições específicas, fiscalizará a efetiva execução desta Lei, no que se refere à aplicação de incentivos 
fiscais nela previstos. 

Art. 37. O Poder Executivo a fim de atender o disposto no art. 26, § 2 2, desta Lei, adequando-o às disposições da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, enviará, no prazo de 30 dias, Mensagem ao Congresso Nacional, estabelecendo o total 
da renúncia fiscal e correspondente cancelamento de despesas orçamentárias. 

Art. 38. Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso de desvio de objeto, será aplicada, ao 
doador e ao beneficiário, multa correspondente a duas vezes o valor da vantagem recebida indevidamente. 

Art. 39. Constitui crime, punível com a reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por cento do valor do 
projeto, qualquer discriminação de natureza política que atente contra a liberdade de expressão, de atividade intelectual 
e artística, de consciência ou crença, no andamento dos projetos a que se refere esta Lei. 

Art. 40. Constitui crime, punível com reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por cento do valor do 
projeto, obter redução do imposto de renda utilizando-se fraudulentamente de qualquer benefício desta Lei. 

§ 1 2  No caso de pessoa jurídica respondem pelo crime o acionista controlador e os administradores que para ele 
tenham concorrido. 

§ 22  Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recursos, bens ou valores em função desta Lei, deixa de 
promover, sem justa causa, atividade cultural objeto do incentivo. 

Art. 41. O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias !  Regulamentará a presente lei. 

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 43. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 23 de dezembro de 1991; 170 0  da Independência e 103° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Janbas Passarinho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.12.1991 
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Proc N° 01-105 / 2017 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Lei n° 10.247, de 22/10/1968 

O Texto da Norma 3 Diário Oficial 

Ementa 
Dispõe sobre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Artístico e Turístico do Estado, 

criado pelo Artigo 123 da Constituição Estadual e dá outras providências 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 363/1968  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE -123/10/1968, p.2  

Situação Atual... 

Sem revogação expressa 
Regulamentações.- 

o Decreto de 19/12/1969  
Regulamenta a Lei n. 10.247/1968 e o Decreto-1 n. 149/1969 

Correlatas.- 

o Decreto n°7.516 de 03/02/1976 
Altera a composição do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado (DOE 04/02/1976) 

Indexadores-r 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / PATRIMÔNIO HISTÓRICO / CULTURA / TURISMO / CONSELHO DE 
DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO - CONDEPHAT / 
ORGANIZAÇÃO 

Tema'- 

Administração Pública 
Cultura 
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Proc ° 01-105 / 2017 

  

 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, 

criado pelo Artigo 123 da Constituição Estadual e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.° - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, criado 
pelo Artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao Secretário de Cultura, 
Esportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei. 
Artigo 2.° - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do patrimônio 
histórico, artístico e turístico do Estado, cuja conservação se imponha em razão de fatos históricos 
memoráveis, do seu valor folclórico, artístico, documental ou turístico, bem assim dos recantos 
paisagísticos, que mereçam ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo: 
I - propor às autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos, bem como solicitar 
a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a preservação 
do patrimônio de que trata êste artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
IV - sugerir a concessão de auxílio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas 
finalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e locais 
de valor histórico, artístico ou turístico; 
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação e 
restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste artigo; 
VI - cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII - adotar outras providências previstas em regulamento. 
Artigo 3.°  - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado compor-
se-á de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios conhecimentos 
relativos às finalidades do órgão, designados pelo Governador, como representantes da 
Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo; 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade de 
São Paulo; 
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo; 
IV - Diretoria do Patrimônio Historio e Artístico Nacional; 
V - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; 
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil, Secção de São Paulo; 
VIII - Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; 
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo. 
§ 1.° - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre os conselheiros 
designados. 
§ 2.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades discriminados nêste 
artigo apresentarão ao Governador, sempre em lista tríplice, nomes para escolha dos respectivos 
representantes. 

http://www.al.sp.gmbdrepositorio/legislacao/lei/1968/1ei-10247-22.10.1968.html 	 1/2 
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§ 3.° - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo, porém, ser 
dispensados a qualquer tempo. 
§ 4.° - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente 
também o voto de desempate. 
§ 5.° - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que comparecerem, a gratificação a ser 
fixada pelo Governador. 
Artigo 4.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à disposição do Conselho o pessoal 
técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5.° - O Conselho será sempre ouvido no casos de alienabilidade e disponibilidade das 
obras históricas ou artísticas, bem como dos monumentos naturais, todos de propriedade do 
Estado. 
Artigo 6.° - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artístico deverão 
abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público. 
Artigo 7.° - A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8.° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secretaria da Fazenda, à Secretaria de 
Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros 
novos), destinado a atender às despesas com a instalação do Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Artístico e Turístico, de que trata esta lei. 
Parágrafo único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes da 
redução •de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria 
Econômica 4.1.3.0, do orçamento. 
Artigo 9.° - O Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner 
Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa 
Diretor Administrativo, Substituto 
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Pro . 	01-105 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

08103/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10032 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historiai, 
Cultural e Ambiental da Cidade de 5ao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Mendonça 

Regulamentação: Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei. 

- Ato da CMSP no 1.296/2015 - Dispõe sobre a prestação de contas das deliberações do 
CONPRESP, por parte do Conselheiro representante da Câmara Municipal de São Paulo. 

Alterações:_ Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; Lei  15.201/2010 - Acresce 
parágrafo único ao art. 5 0  desta Lei.; Lei 16.274/2015 - Altera arts. 31 e 32 e acrescenta 
arts. 34-A e 34-8 à esta Lei. 
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Folh. 18 

Pro N° 01-105 / 2017 

LEI -N9 10.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 

Dispôs' sobre a criação de .  um conselho municipal 
de preservação do patrimônio histórico, cultu-
ral e ambiental da Cidade de São Paulo. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando. 	das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber-ri:Ne a Camara Municipal, em sessão de 18 de dezembro . de 
1.985, dedretbu e eu promulgo a seguinte lei; 

TITULO 	I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 

PA2E4mONIO HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SÃO PAULO 	(COMPRES?) 

Art. '19 - Fica instituído o Conselho Municipal 

de Preservação do Patrimônio SistOrico, Cultural e Ambiental 

da Cidade de São Paulo (CONPRESP), órgão cOleqiado de assesso-

ramen1 cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Cultura. 

Art. 29 - São atribuições do CONPRESP as que se 

seguem: 

I 	- Deliberar sobre o tombamento de bens mó- 

veis, e imóveis de valor reconheciáo para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

cial do respectivo cartório de registro para realização dos com . 

petentes assentamentos, bem como aos órgãos estadual e federal 

de tombamento. 

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na política de preservação e 'valorização dos bens culturais. 

IV - Promover a preservação e 'valorização da 

paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes para a ma-

nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória física e-

ecológica, mediante a utilização dos instrumentos legai , exis-

tentes, a exemplo de instituição de áreas de proteção ambicn-

tal, estações ecológicas e outros. 

V 	- .Definir a área de entorno do bem tombado 

a Ser controlado por sintemas de ordenações espaciais adequadas. 

VI - Quando necessário, opinar sobrp planos, 

projetos e propostas 'cle qualquer especie referentes à preserva 

çâO de bens culturais ' e naturais. 

VII 	Promover a estratégia de fiscalização da 

preservação e do uso dos bens tombados. 

VIII - Adotar as medidas previstas nesta 	lei, 

necessárias a que se produzam os efeitos do tombamento. 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
5/

20
17

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 23/02/2017 14:09:30.

 fls. 29



Ix - Em caso de excepCional necessidade', deli 
a 

bera? Sobre as propostas de revisão do proCesso de tombamento. 

X 	- Manter permanente contato com organismos 
• 

públicos e privadOs; nacignais e internacionais, visando a obten 

ção de recursos, ceoperação tecnica e cultural para planejamento 

das etapas de preservação e rev 'italização deu bens culturais e 

naturais do Município. 

XI 	- Quando necessário e em casos de maior ní 

vai de complexidade, manifestar-se sobre projetos, planos e pro- 

postas de construção, conservação, reparação, restauração e Uni) 

lição, bem como sobre os pedidos de licença para 	funcionamento 

de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em 	imóveis 

situados em local definido como área de preservação de bens cul-

turais e naturais, ouvido o'Orgão municipal expedidor do respecti-

va licença. 

XII 	Pleitear beneficies aos proprietários de 

bens tombados. 

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas 

nesta lei. 

Art. 39 - O Conselho compôs-se dos seguintes liam 

broa, indicados pelos órgãos e adiante discriminados e nomeados 

pelo Secretário Municipal de Cultura: 

k 	- Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultura. 

II - O diretor do Departamento do Património 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

III - O Vereador presidente da Comissão de Cul 

teta da Câmara Municipal de são Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal de São Paulo. 

V 	- Um representante da Secretaria de Habita 

ção e Desenvolvimento Urbano do Município de são Paulo. 

VI 	- Um representante da Secretaria Municipal 

do Planejamento. 

VII - Um representante do Departamento Judi-

cial da Secretario dos Negócios Jurídicos do Município- de São 

Paulo. 

VIII - Um representante do Conselho de 	Defesa 

do Património Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do 

Estado de 55o Paulo (CONDUPHAAT). 

IX - Um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil (IAS). 

X 	- Um representante do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente (CONSEMA). 

XI - Um representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB/SP). 

XII - Um representante da Curadoria do Meio Am 

biente da Procuradoria Geral de Justiça. M
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XIII - Três representantes escolhidos pelos do-

mais futegrantes.do•Conselho, indicados pelas Entidades Cultu-

.rais abaixo relacionadas, c outras congêncres convidadas sendo 

que, cada uma delas indiearâ um único membro: 

a) Associação Paulista de Artistas Plásticos; 
„ , b) União dosEscritores Brasileiros: .  

c) Associação Nacional dos Professores Universi 

tários de História; 

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geográfico .  de São Pau-

lo; 

'E) Sociedade Brasileira para o Progresso da Cien 

'eia; 

g) Instituto de Engenharia; 

• h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil; 

1) Associação Paulista de Museólogos; 

	

j) Sindicato dos Bibliotecários no Estado 	de' 

São Paulo. 

XIV - Três membros da sociedade civil da Cida-

de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

• a partir de nomes inscritos pelas associações comunitárias que 

indicarão um membro cada, sendo para tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Três representantes do Departamento do 

Património Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res-

pectivamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - Dois representantes da Universidade de 

São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,be 

tras e Ciências Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depor 

tamentod ligados á área de preservação. 

XVII - Dois representantes indicados pelas Assg 

ciações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes de delibe-

ração tão somente quanto a este bem. 

§ 19 - O presidente do Conselho será escolhido 

por eleição entre seus membros. 

§ 29 - Deixando qualquer dos órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante, sua repr2 

sentação extinguir-se-á por toda a duração do respectivo manda 

'to, reduzindo-se o quórum. 

§ 39 - O previsto no parágrafo anterior, também 

ocorrerá com a ausência do representante por três reuniões cOn 

secutivas sem justificativa. M
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,§ 49 - O Conselho terá uma Secretaria ExeCutiva 

e'um corpo de asSessoiaMento de. diferentes áreas de conhecimen-

to, caiu antrOpslogia cultural, saúde pública, pré-história,goo -

ecologia, organização do espaço, ecologia urbana, entre ou-

traz, incluindo-se entre eles técnicos dos órgãos de preserva-

ção do património histórico, cultural e ambiental, nos âmbitos 

federal, estadual e municipal, que serão convidados, em cada ca 

so, a participar de. suas reuniões sem direito a voto. 

Art. 49 - O mandato dos membros do Conselho, bcm 

como' de seu presidente, é de trás anos, permitida a recondução. 

Art. 59 O Conselho 'reunir-se-á conforme esta-

belecido em seu Regimento Interno. 

Art. 69 - O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não poda, 

por qualquer forma, ser remunerado. 

TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO 

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pro-

cederá ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade publica ou particular existentes em seu territó-

rio que, pelo seu valor cultural, histórico, artístico, arquite 

tónico, documental, bibliográfico, paleográfico, urbanístico, 

museográfico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es- 

pecial proteçao do Poder Público Municipal. 

Parágrafo único - O tombamento deverá recair de 

ofício sobre bens já tombados pelos poderes públicos federal e 

estadual. 

Art. 89 - Caberá ao CONPRESP formular as dire - 

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando todas as medidas cabíveis 

para tanto, independentemente da utilização direta do tombamen- 

to. 
Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens tombados, o Conselho terá um conjunto de livros para regis 

tros dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

toriamente: 

1 	- Livro de Registro dos bens naturais, in- 

cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan - 

tes, recursos hídricos, monumentos de natureza regional e 	si- 

tios históricos notáveis. 

II - Livro de Registro dos bens de valor ar-

queológico pré-histórico e antropológico. 

III - Livro de Registro dos bens históricos, 

artísticos, folclóricos, bibliográficos, iconográficos, toponí-

micos e etnográficos. 
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. . 	/V. - Livro de Registro dos parques, logradou 
. 	. 	. 

espaços. de laier e espaços liVres urbanos. 	• 

V . - Livro de Regiátro de édifIcios, sistem 

viários, conjüntos aÉquitetenicos e urbanos representativos 

Monumentos da cidade. 

'VI - Livro de Registro de bens móveis, incÏuin 

do-se acervos de museus, coleções particulares, públicas, peças 

isoladas de propriedade identificada, documentos raros de argui 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso-

res. 

Parágrafo único - No caso de tombamento de cole 

çaes de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga 

.tdriamente feita uma relação das peças que se constituirá em 

anexo obrigatório do registro respectivo. 

Art., 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 

ou natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo tecni 

co de apoio. 

Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 

simultaneamente como respectivo processo e aprovados pelo Con- 

selho, levando-se em conta a ambiêncla, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti- 

vo de bens culturais e naturais, devem incluir :  diretrizes dite-. 
renciadas de utilização e preservação nos casos em qte tais in-

dicações se fizerem necessárias. 

Art,42 - Não serão passíveis de tombamento os 

bens de origem estrangeira, pertencentes a representações diplo 

máticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa- 

TITULO III 

bo PROCESSO DE PRESERVAÇÃO 

Art. 13 - O processo de tombamento será inicia-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

'respectivo, de membro do Conselho, ou do órgão -técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP. 

Parágrafo único - O pedido deve estar instruido 

com dados para localização da bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária. 

Art. 14 - O processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em ate três dias úteis contados 

da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no . Diário 

Oficial do Nunicipio e em pelo menos um jornal de grande tira- 

uno Lucchetti 
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§ 29 - Com a abertura-do processo de tombamento 

o' bem effl exame :terá e'mesmo regime de preservação do bem tomba-

do até a decisão final do Conselho. 
fr 

Art. 15 - Efetiva-se o tombamento por resolução 

do Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 

caberá, no prazo de quinze dias ., direito de contestação por 

qualquer pessoa física ow juridica,.protocoladajultO aoCONPRESP. 

Parágrafo Gnico - Examinadas as contestações pe 

lo Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

Em Caso da manutenção, será a resolução homologada pelo Prefei-

to Municipal e levada para inscrição no respectivo livro de tom 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resolução de que trata o artigo an-

'terior exige a presença mínima de dois terços dos membros do 

Conselho para efetivar-se, sendo as suas deliberações tomadas 

Por maioria de votos, cabendo ab Presidente, alem do seu, o vo-

to de qualidade. 

Parágrafo único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as quase referirem a preservação de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme de- • 

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciará no caso do 

tombamento do bem imõvel, o assentamento da respectiva resolu 

ção no Registro de Imóveis; no caso de bem móvel, o assenta- 

mento será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

TITULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE .  O CONPRESP 

E O ORGAO TECNICO DE APOIO 

Art. 18 - O órgão tõcnico de apoio do Conselho 

é o Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria' Munici-

pal de Cultura, ao qual caberá: 

- Fornecer subsídios técnicos que forem ne 

cessários ao Conselho; 

II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

III - Encaminhar proposiOus e estudos atinen-

tes ã questão de preservação para deliberação do Conselho; 

IV - Planejar eefetuaras medidas previstas nos 

itens VI e )(I do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

o Conselho; 

V 	- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FIRICAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul-

tura adequar e integrar seus departamentos ao funciomamento do 

Conselho. 
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TITULO V • 

DOS.EEEITOS DO IIMIIAMENTO 

Art. 20 - Em nenhuma circunstância o bem tomba-

do poderá ser" destruído, demolido, mutilado. 

Art. 21 - O bem tombado só poderá ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do órgão técnico de apoio e, se necessário do Conse 

lho, aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

PaCágrafo único - Sempre que for conveniente, de 

verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni-

cípio, exceto para efeito de intercâmbio cultural, e mesmo nesta 

hipótese, por prazo reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 50 (trin-

ta) • dias de antecedãneia pela responsável pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização pelo Conselho, em 

pedir-se-á uma gula de trânsito que deverá acompanhar o bem, de-

vendo ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da-data prevista para seu retorno ao território municipal. 

29 - Após o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento ocorrer dentro do 

território municipal, o Conselho deverá ser avisado com antece-

dendo de pelo menos 10 (dez) dias, para opinar sobre a localiza 

ção proposta para o bem. 

Art. 24 - Na hipótese de extravio ou furto 	do 

bem tombado, o proprietário deverá dar conhecimento do-fato ao 

Conselho no prazo de quarenta c oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe 

rã° uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do bem tom-

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outras indicações. 

Art. 26 - As secretarias municipais c demais ór 

geos da administração pública direta ou indireta, com competCo-

cio para a concessão de licenças, alvarás e outras autorizaçi:es 

pára construçad reforma c utilização de prédio, desmembramento 

de terrenos, poda ou derrubada de espécimes vegetais, altera- 
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ções quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer 

seus acidentes: caça e.peSca em áreas de propriedade pública ou 

privada deverão consultar previamente ao Conselho, antesdequel 

quer deliberação, em Se tratando de bens tombados, respeitando 

as respectivas áreas envoltórios. 

Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização de 

Município deverão incluir entre suas atribuições - no que cou-

ber e de acordo com os instrumentos normativos adequados, Os 

encargos de registrar as infrações à . presente lei e comunicá-

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas 

colocados sob o regime desta lei. 

Art. 28 - O DPII 

para proprietários dos bens 

O S manterá comunicação com 

proprietários dos bens tombados, para fins de comunicaçãodc ati 
vidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu 

rocrática. 

Art. 29 - A alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete-se às restrições do Decreto-lei Federal n9 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sanções ë penalidades constantes des 

te título são aplicáveis com base na responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado, na simples ocorrência de fato 

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

apurados. 

Art. 31 - O descumprimento das obrigações previs 

tas nesta lei, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitará o 

proprietário á aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

za da infração: 

- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no 

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal; • 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

ou alteração, por qualquer forma, sem prévia autorização: multa 

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 100% 

(cem por cento) do valor venal; 

III - Não observância de normas estabelecidos 

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a 

no mínimo 10 (dez) e 50% (cinquenta por cento) no máximo do Va-

lor venal. 

Art. 32 - No caso de bem móvel, o descumprimento 
das obrigações desta lei sujeitará o proprietário à 	aplicação 

das seguintes sanções: 

I - Destruição ou mutilação: multa de valor 

equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 (dez 

mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional'(0RIN's).. 
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II‘  - Restauração suM prévia autorização: Tahlta Y  

v - 
,Ïde valor equivalente a no mínimo 500 (quinhentas) e no máximo 

S.000 (cinco mil) ObrignçõeS Reajustáveis do Tesouro Nacional 

(ORTN's). 
uno Lucchetti 

RF 11,455. 
III - Salda do bem para fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor equivalente a no mínimo 

FOO (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Te 

souro Nacional (ORTN's). 

IV - Falta de comunicação na hipótese de extra 

vio ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no mi 

nino de 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustá-

veis,  do Tesouro Nacional (orenes). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos números I e II 

do artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica autorizado a elevar em até 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. 
_ 

Art. 34 - Sem prejuízo das sanções estabeleci 

das noa artigos anteriores, o proprietário também ficará obriga 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado ás suas custas, de 

conformidade com as diretrizes traçados pelo órgão técnico de 

apoio. 

§ 19 - Ser-lhe-á cominado multa independentemen 

te de notificação de pelo menos 1% (um por cento) do valor ve-

nal, por dia, até o inicio da reconstrução ou restauração do 

bem imóvel. Se móvel, a multa será de no mínimo 10 (dez) Obriga 

ções Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN's) ao dia. 

§ 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zo de 60 (sessenta) dias; o CONPRESP poderá tomar as providãn-

cias cabíveis procedendo conforme o previsto no artigo 22 e §§. 

§ 39 - A possível ação prevista no parágrafo an 

tenor, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada. 

TITULO VI 

DA ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 

terá as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, aS 

segurando-lhe recursos financeiros e materiais necessários. 

Art. 36 - Fica instituído o Fundo de Proteçãoab 

Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP),. gerida e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 

são destinados à execução de serviços e obras de manutenção e 

reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim coMo a 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do FUNCAP: 

- Dotações orçamentárias. 

II - Doações e legados de terceiros. 

III - O produto das multas aplicadas com base 

nesta lei. 
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IV - Os rendimentos. proveniehtés da aplicação 

dos seus recursosV - Quaisquer outros recursos ou rendas que 

lhe sejam destiwidos. 

Art. 38 - O FUNCAP poderá ajustar contratos de 

financiamento ativo ou passivo, bem como acelerar convénios e 

acordos, Com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as 

finalidades do Fundo. 

Art. 39 - O FUNCAP funcionará junto à Secreta-

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-

sé de pessoal daquela unidade. 

Ait. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

gais de controle, prestação e tomada de contas em geral, sem 

prejuízo da competõncia especifica do Tribunal de Contas do Mu 

nicipio. 

Art. 41 - Os relatórios de atividades, direi-

tos e despesag do FUNCAP serão apresentados semestralmente 

Secretaria Municipal de Cultura. 

TITULO VII 

DISPOSIÇõES.FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 42 - O Conselho de Preservação do PatrimO 

nio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo man 

terá uma lista atualizada dos proprietários dos bens tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, sobre benefícios obtidos e cOrrespondéncia bu-

rocrática. 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dias após 

sua instalação 

Art. 44 - O Secretário Municipal de Cultura coo 

vocará diretamente os representantes constantes dos n9s XIII e 

XIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro 	de 
1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CREIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das,Finanças 
GIANFRANCESCO GUARNIER/, Secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento 
IBERA BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de dezembro 
de 1.985. 
JOSE DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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15/03/2017 	 Camara Municipal de São Paulo 	 Folha 23 	 

01-105 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa 10236 

Total de referências : 1  

Bruno Lucchetti 

RE 11.455 

1/1 
Titulo: LEI No 10.236 16/12/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivos da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispoe sobre a criaçao 

do Conselho Municipal de Preservaçao do Patdmonio Histodco, Cultural e Ambiental da Cidade 
de Sao Paulo - CONPRESP. 

Projeto: Projeto de Lei No 191/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Revogação: Revoga os arts. 38 e 44 da Lei no 10.032/1986. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032/1985, alterada por esta 

Lei. 
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. .9  „ _ de tono  „ não do pror„pá w 01-105 /2017 
,000 prazo da 60 (fluente) dias o COMPAESP 	ressumadas 
as providencias que entender cebívele." 

Art, ge - O artigo 36 da Lel ne 1.. 
de 27 de _dezembro de 1985, passa a vigorar com a • 
te redação: • 

"Art. 36 - Pica instituído o Fundo de 
teça.* do Patrimônio Cultural e Ambiental Pagliet 
(PUNCAP), gerido pelo ~PRES, e representado ativa e 
sivamente pelo Prefeito, cujos recursos são, destio 
execução de serviços e obras-de manutençãO • rep 

dos bons tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 
alua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamen ." 

Art. 10 Ficam rasteados os artigos 38 e 
44 da Lei n9 10.032, de 27 da dezembro de 1985. 

Art. 11 -.As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
pria'. 

Art. 12 Beta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUMIC/PIO DE BAO PAULO, aos 16 de Deslembro 
de 1.986, 4339- da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LENDO, Martírio dos Negócio* Jurídicos 

'CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
JORGE ANTONIO MIGUEL ~EB, Secretário Municipal de Cul-
tura 
JOAO &PARECIDO DE PAULA, florearia da Habitação e Desen-
volvimento Urbano 
MARCO ANTONIO 'RANÇA MASTROBUONO, Secretário Municipal do 
Planejamento 
ALEM IMBUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governe Municipal, em 16 de 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CAIR:VALEI) MCMTAIRO, Secretário do Governo Municipal 

ru fo Lucchetti 

RF 1.1.455 

Folha 24 
LEI N9 10.236 	• DE 16 DEIezembro DE 1.486 

Altera dispositivos da Lei n9 10.032, de 
27 de dezembro de 1985. que 'aonde sobre 
a criação do Conselho Municipal de Preser 
seção do Patrimônio Histórico, Cultural I 1 
Ambiental da Cidade de Sio Paulo - 
CONPREsP. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Elo Pau-
lo, usando das atribulçain cne lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - VETADO. 
Art. 29 - O "caput" do arte 39 da Lei 

n? 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 39 - O conselho'compôe-se dos se-
guintes membros, nomeados pelo Prefeito: 

I - Um representante da Secretaria ~lei 
pai. de Cultural 

II - O Diretor do Departamento do Patrlanõ 
nio Histórico da secretarie Municipal de cultura; 

III - Um Vereador, preferentemente, O Pres1 
dente da Comissão de Cultura da Casino Municipal de Ra 
Paulo; 

IV - Um representante da Secretaria dos Ne 
cónica Jurldicos; 

V - Um representante da Secretaria da Ha-
bitação e Desenvolvimento Urbano; 

V/ - Um representante da Secretaria Muntcl 
pai do Planejamento; 

VII - Um representante do Institudo de Ar-
quitetos do Brasil - seção de São Paulo; 

VIII -Um representante da Ordem dos Advoga 
dos do Brasil seção de São Paulo; 	- 

IX - um representante do Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura - seção de São Paulo; 

X - VETADO 
XI -VETADO 
XII - VETADO 

XIII - VETADO 
XIV - VETADO 
XV - VETADO 

XVI - VETADO. 
Art. 39 - O aflige 89 da Lei dpglO.032, de 

.27  de dezembro de 1985, passa a vigorar com seguinte 
redaç ão,  

"Art. 89.- caber& ao COMPRES?, à, conjua 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di-
retrizes e as estratégias necessArlas para garantir a pie 
servação de bena culturais e naturais". 

Art. 49 - O artigo 15 e seu parágrafo 6111 
co da Lei nO 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passam ã 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15 - Efetiva-se o tombamento, obje 
to de Resolução do Conselho: Por Ato do secretário M unia 
mal de Cultura, publicado no Diário Oficial do Município; 
do qual caberã, no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao COMPRESP, por qtfllquer pessoa física ou jurídica. 

Parágrafo anico-Examinadas as contesta 
çges pelo Conselho, este opinará pela manutenção ou nO 
do tombamento. Em caso de manutenção, será a resolução 
homologada pelo Prefeito, e levada para inscrição no res-
pectivo livro de tombo". 

Art. 59 - O artigo 22 e seu § 19 passam 
n vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 22 - O bem tombado somente poderã, 
sair do MunicIplo para efeito de interCimbio cultural, e, 
mesmo nesta hipótese, por prazo reduzido, mediante autor/ 
%ação do Secretário Municipal de Cultura, com anuência dó' 
Conselho, que Uivara ser solicitada por escrito e coo pe-
lo menos 30 (trinta) dias de antecedencia pelo reaponsã 
vel pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização, expedir-
se-á uma gula de transito que deverá acompanhar o bem, 
devendo a mesma ser apresentada ao Conselho no prazo de 
24 horas apôs a data prevista para seu retorno ao territO 
rio municipal." 

Art. 69 - Os incisos I, II, II/ e IV 	do 
,artigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 198$, 
'passam a vigorar com a seguinte redação: 

a) • I - Destruição ou mutilação: multa 
de valor equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo 
a 10.000 (dez mil) Letras do Banco Central (LEU); 

b) " II - Restauração um previa autori-
zação; multa de valor equivalente a no mínimo 500 	(qui- 
mhentas) e no máximo 5.000 (cinco mil) Letras do Banco 
Central (1,13Cs); 

c) • II/ - Saída do beta para fora do ter-
ritório municipal sem autorização: multa de valor equive 
lente a no mínimo 100 (cem) e no enimç 1.000 (mil) Le-
tras do Banco Central (1,11Cel: 

d) " IV - Falta de como ação na hipSte 
se de extravio ou furto do bem tombado: 	a equivalente' 
a no mínimo 100 (cem) e no máximo 1.000 	i) Letras do 
Banco Central (ISCs)". 

Art. 79 - O artigo 33 da Lei no 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com zt seguin 
te redação: 

"Art. 33 - Nos casos previstos nos ai:me-
ros I e II do artigo superior, caso o bem tombado tenha 
valor superior ao mínimo da multa, o Secretário Municipal 
de Cultura fica autorizado a elevar em ata 10 (dez) vezes 
o valor máximo das multas neles cominadas." 

Art. 89 - O parágrafo segundo do artigo 
34 da LU n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a 

_ulcerar com a seguinte redação: 
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08/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	5 	 

Pro N° 01-105 / 2017 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12350  

Total de referências : 1  

runo Lucchetti 

RF 11.455 

 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI N° 12.350 06/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Concede incentivo fiscal aos proprietarios de inoveis ou aos patrocinadores das obras de 
recuperaçao externa e conservaçao de imovels localizados na Area Especial de Intervençao, 
objeto do Programa de Requalificaçao Urbana e Funcional do Centro de Sao Paulo - 
PROCENTRO, ou outro equivalente que venha a ser implantado, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 604/1993 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 37.302/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Lei no 12.782/1998 - O valor do certificado expedido pelo Poder Publico na situaçao prevista 
no paragrafo 2° do art. 2° desta Lei, relativamente a obras iniciadas a partir de 10  de janeiro 
de 1999, equivalera a 1,0 (um por cento) do valor venal do imovel recuperado ou conservado. 
- Decreto no 45.832/2005 - Institui, na Subprefeitura da Sê, a Comissão Executiva Especial 
Ação Centro, com a atribuição específica de examinar e aprovar os projetos de concessão do 
incentivo fiscal previsto nesta Lei. 
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Folha /26 	  

Pro N° 01-105 / 2017 

o o 

LEI E* 12.350 , DE 6 DE 	JUNHO ,D. 1997 
Concede incentivo fiscal ao. proprietá-
rio. de imóveis ou aos patrocinadores das 
obras de recuperação externa e conserva-
ção de imóveis localizado, na Área Espe-
cial de Intervenção, objeto do Programa 
de Requalificação Urbana e Funcional do 
Centro de silo Paulo PROCENTRO, ou outro 
equivalente que venha e ser implantado, • 
dá outras providências. 

CELSO PITTA. Prefeito do Munidpio de Silo Pado, usando 
das atribuições que lhe elo conferldee por ,  lei. 
Vez saber que a Câmara Municipal, em senão de 4 de 
junho de 1997, decretou e eu promulgo a empada lei: 

art. 	- Fica inátituido incentivo fie- 
cal a ser concedido e pessoa. !laicas ou jurídicas que 
promoveres ou patrocinarem e recuperação externa e a 
conservação de imóvel próprio ou de terceiro, localizado 
na Ares Especial de Intervenção, delimitada Me planta • 
na relação constante., respectivamente, dos Anexos I • 
II desta lei. 

5 11  - O incentivo fiscal de que trata o 
vcepute dente artigo poderá ser concedido Me pessoas ri- 
nicas ou jurídica, que tiverem iniciado me obras de re-
cuperação nos imóveis antes da vigência desta lei, ou 
que os tiverem sentido conservados com as característi-
cas originais. 

11 E. - Para os efeitos deste lei, serão 
considerados recuperação externa de imóveis, as obras e 
serviços destinados t. recuperação e conservação de fa-
chadas • demais elementos, realizados es imóvel tombado 
por órgão federal, estadual ou nunicipal, ou preservado 
em razão do seu valor histOrico, cultural, estético, ar-
quitetõnico ou paieegistico, nos termos do artigo 1 1  da 
Lei ne 8.328, de 2 de dezembro de 1975, com a nova rede-
040 dada pelo artigo 18 da Lei n 1  9.725, de 2 de julho 
de 1984. 

5 3 1  - considera-se patrocinador a pessoa 
tísica ou jurídica que se proponha a financiar ou cus-
tear, total ou parcialmente, o projeto • a execução da 
obras de recuperação ou conservação externa em imóveis 
de terceiros. 

Art. 	- O incentivo fiscal de que trata 
este lei, será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e 
consistirá no recebimento, pelo proprietário do imóvel 
ou patrocinador, de certificado expedido pelo poder Mi-
blico. 

11  - O certificado de que trata o 
ucaput. deste artigo deverá equivaler ao valor do Im-
posto sobre a Propriedade Predial e Territorial urbana 
do imóvel recuperado ou conservado. 

5 2 1  - Quando houver para o imóvel leen.. 
çáo anterior, o valor do certificado, a ser recebido 
pelo proprietário ou patrocinador dam obras ou conserva-
ção, devera equivaler a 0,63 do valor venal do Imóvel 
recuperado ou conservado. 

5 31  - O certificado de que trata o 
0ceputa deste artigo será utilizado exclusivamente para 
o paga:minto do Deposto sobre e Propriedade Predial • 
Territorial Urbana, incidente sobre o imóvel recuperado 
ou conservado ou nobre outros iráveis do mesmo proprie-
tário ou da propriedade do patrocinador. 

4 1  - O valor constante do certificado 
será o do exercido correspondente ao inicio das obras, 
expresso es Unidade Fiscal de Referência UFIR, e de-
verá ser reconvertido em moeda corrente, pelo valor 
delem Unidade vigente no mês de nua utilização. 

5 Se - O titular do certificado deverá 
requerer perante a Secretaria das Finanças o reconheci.. 
mento do beneficio, no inicio de Cada exercido. 

5 6 0  - O beneficio só será concedido se 
constatada, em vistoria, a efetiva conservação do Pré-
dio. ' 

Art. 3. - A concessão do beneficio depen-
derá da aprovação do projeto de recuperação ou do estado 
de consorvaçáo do prédio pela Comissão Procentro ou ou-
tra Comissão equivalente que venha a ser conetituida, 
ouvidos os órgãos competentes. 

Art. 41  - caber 
çio e Desenvolvimento 'Urbano. - 
tificado, a reqUerimmtc do propr 
patrocinador, nos ternos do din 

Art. Se - A Cosi terá" 
ái Inicio da obra • realizará v rPiirg=latapara 
'verificar o seu andamento, ma 	ormidade do pro ato 
aprovado, bem como o estado dm 	reação dez edif ce - 
geme, cujos proprietários pld 	em o beneficio non 
termos do pareigrafte le do artigo le denta lei. 	 • 

Parágrafo aduo - Constatada a paralisa-
ção da obra ou sem demonformidade com o projeto apro-
vado, o certificado deverá mar cancelado, cientificando.. 
se a Secretarie das Finanças - SF para a cobrança da is- _ 
portfincia equivalente ao benefício, exercido e exerci-
cio, atualizada moneberiamenta e acrescida de juros de 
nora, desde as datas originariamente assinaladas para 
pagamento integral do imposto, sendo: 

I - Moa Imposição de solta moratória a 
ima prejuizo das medidas criminais cablvels, noa casos 
de dolo, fraude ou simuleflo do interessado ou de ter-
ceiro em beneficio dele; 

II - Sem imposição de multa moratória, 
nom demais cimos. 

Art. e. - Fica concedida isenção do paga-, 
manto da Tara pare exame • verificação de projetos, pre-
vista no Código de Obras el Edificações, aos proprietá-
rios ou aos patrocinadores das obras de recuperação de 
imóveis localizados na Área Especial de intervenção. 

11 1 1  - Respeitadas as respectivas compe-
tências, a concessão do beneficio previsto no *capota 
deste artigo será autorizada pela Secretaria de Habita-
ção e Desenvolvimento Mimem° - SENAS ou pela Secretarie 
das Adainistrapbes Regionais - SAR • dependerá de pare-
cer favorável da comiseão Procentro quanto ao enquadra-
mento do projeto na situação de bjneficiários da isen-
ção. 

5 2. - O proprietário ou patrocinador de-
verá requerer o beneficio previsto no "caput" Mete ar-
tigo após o protocolamento do pedido de Alvará de Apro-
vação do projeto Me recuperação. 

Art. 7. - O executivo regulamentará a 
presente lei na prazo de 60 (segmenta) dias. 

Art. 8. - As despesas decorrentes deste 
lei correrão por conta das dotaçõme orçammtáries pró-
prias, implementadas se necessário. 

Art. 9 4. - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
traria:. 

PREFEITURA 00 warzetrao DE Sk, PAVIO, ~6 de junho 
de 1997, 4441  da fundação de Seio Paulo. 
caso PIEM, PERFEITO 
EMALO° PEREIRA DE BRITO, Secretário doe Negócios Jori - 
dom 
JOSÉ MITONI/0 DE FREITAS, Secretário das Finanças 
ALFREDO MÁRIO SAVELLI, Secretário das Administra:Sm Re-
gionais 
LAIA ALBERTO SOAMO IMARENEUEL, Secretário da Itabitaçáo 
e Deeenvolvimemt0 Urbano 
Publicada na Secretarie do 0.:;verno Municipal, es 6 de 

Junho de 1997. 
EDIVALDO AIJIM DA SILVA, Secretário do Governo WUniolpal , 

expedição do cer- 
do 

em regu
t

to. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa . 13520  

Total de referências : 1  

Proc..N° 01-105 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 

08/0312017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 28 ,  

Titulo: LEI No 13.520 06/02/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Fundo Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico e Cultural da Area do Projeto 
Luz, no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto n°46.967/2006 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Curador do Fundo 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do Projeto Luz, instituido 
por esta Lei, desenvolvido e implantado no âmbito do Programa Monumenta. 
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Folha 9 	 

Pro 	0 01-105 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 13.520, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2003 
(Projeto de Lei n° 340/02, do Executivo) 

Cria o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do 
Projeto Luz, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da 
Área do Projeto Luz, de natureza contábil-financeira, sem personalidade jurídica própria e 
com duração mínima de 20 (vinte) anos, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o 
objetivo de financiar exclusivamente as ações de preservação e conservação de áreas 
submetidas à intervenção do Projeto Luz, desenvolvido e implantado no âmbito do 
Programa Monumenta. 
Parágrafo único - Para os fins desta lei, define-se por Projeto Luz o conjunto das áreas 
públicas, edificações e monumentos agregados pelo contexto de ações de recuperação dos 
seus valores históricos e culturais no âmbito do Programa Monumenta, compreendendo a 
Área de Projeto e a Área de Influência. 
Art. 2° - O Fundo Municipal ora criado contará com um Conselho Curador, composto na 
seguinte conformidade: 
I - um representante do Ministério da Cultura; 
II - um representante do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN; 
III - um representante da Secretaria de Estado da Cultura; 
IV - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
V - um representante do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico 
e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT; 
VI - um representante do Departamento do Patrimônio Histórico - D.P.H, da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
VII - dois representantes do empresariado, sendo um do comércio situado na Área de 
Projeto ou de Influência e um da indústria local de turismo receptivo, indicados na forma 
dos estatutos da entidade de classe respectiva; 
VIII - dois representantes da comunidade da Área de Projeto ou de Influência, sendo um, 
dos moradores e um, da atividade cultural, indicados na forma dos estatutos da entidade 
respectiva; 
IX - dois representantes de organizações não-governamentais indicados na forma dos 
estatutos da entidade respectiva. 
§ 1 0  - A presidência do Conselho Curador será exercida por um dos membros do Conselho 
Curador, eleito dentre eles para um mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição, devendo 
a escolha recair, alternadamente, entre os representantes do setor público e os 
representantes do setor privado, sendo o primeiro mandato exercido por representante do 
setor público. 
§ 2° - As entidades do setor privado que indicarão representantes para participar do 
Conselho Curador serão definidas por ato do Executivo. 
Art. 3 0  - O Fundo Municipal será gerido pela Secretaria Municipal de Cultura, que se 
sujeitará à supervisão e às normas gerais editadas pelo Conselho Curador do Fundo. 
§ 1° - A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas ao Fundo far-se-á por meio de 
dotação consignada na lei orçamentária municipal. 
§ 2° - O orçamento do Fundo integrará o orçamento do Município e, na forma do que 
dispuser lei estadual, o orçamento do Estado. 
Art. 40  - Constituirão receitas do Fundo: 
I - receitas provenientes de remuneração de capital, aluguéis e arrendamentos, concessões 
de uso e percentuais de bilheteria referentes à Área do Projeto Luz; 
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II - dotações consignadas no orçamento do Município e créditos adicionais que lhe sejam 
destinados; 
III - receitas decorrentes de retorno de financiamentos que correspondam à parcela de 
recursos do Programa que beneficiarão imóveis privados ou imóveis com exploração 
privada, inseridos na Área do Projeto Luz; 
IV - todo e qualquer recurso proveniente de convênios com terceiros e, ainda, das esferas 
estadual e federal, bem como transferências de recursos intergovernamentais; 
✓ - produto da alienação de imóveis desapropriados na Área do Projeto Luz; 
VI - produto da alienação de imóveis adquiridos com recursos do Fundo; 
VII - receitas de atividades e eventos desenvolvidos na Área do Projeto Luz, inclusive com o 
uso de Leis de Incentivo à Cultura ou incentivos fiscais; 
VIII - auxílios, subvenções, contribuições, transferências e ajustes; 
IX - doações provenientes de pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais, 
estrangeiras e internacionais; 
X - produto de operações de crédito, realizadas pela Prefeitura, destinadas a esse fim 
específico, observada a legislação pertinente; 
XI - rendimentos, acréscimos, juros e correção monetária decorrentes de seus recursos; 
XII - outras receitas. 
Parágrafo único - Os recursos provenientes das receitas relacionadas no "caput" deste artigo 
serão depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser aberta e 
mantida em instituição financeira oficial. 
Art. 5 0  - Os recursos vinculados ao Fundo serão aplicados, mediante decisão do Conselho 
Curador, na preservação e conservação das áreas públicas, edificações e monumentos 
submetidos à intervenção do Projeto Luz. 
§ 1 0  - Na hipótese de os recursos existentes excederem o montante destinado ao 
atendimento dos objetivos descritos no "caput", os saldos disponíveis serão aplicados na 
recuperação, preservação e conservação de outros bens, na seguinte ordem de prioridade: 
I - monumentos tombados por decisão de autoridade federal e localizados na Área de 
Projeto; 
II - imóveis de interesse histórico situados na Área de Projeto; 
III - imóveis e monumentos situados na Área de Influência, nas mesmas condições 
estabelecidas neste artigo. 
§ 2° - Os novos investimentos relacionados com os bens descritos nos incisos I, II e III do 
parágrafo 1 0  buscarão assegurar retorno financeiro, com vistas a propiciar fonte de receitas 
para o Fundo. 
§ 3 0  - Os recursos do Fundo também poderão ser utilizados para compor fundo de aval 
destinado à recuperação e reforma de imóveis privados tombados ou inventariados pelo 
patrimônio histórico, sendo prioritários aqueles situados na Área de Projeto e sua Área de 
Influência e, em havendo disponibilidade, para os demais imóveis tombados ou 
inventariados existentes no Município. 
Art. 6 0  - Correrão por conta dos recursos alocados ao Fundo os encargos sociais e demais 
ônus decorrentes da arrecadação desses recursos. 
Art. 7 0  - Ao Conselho Curador do Fundo compete: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação de todos os recursos do Fundo, 
segundo critérios definidos nesta lei e em consonância com a política nacional de 
preservação do patrimônio histórico e cultural; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, financeira e social dos recursos e o 
desempenho dos programas realizados; 
III - apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo; 
IV - pronunciar-se sobre as contas relativas à gestão do Fundo, antes de seu 
encaminhamento aos órgãos de controle interno e externo para os devidos fins; 
✓ - adotar as providências cabíveis para correção de fatos e atos do Gestor que prejudiquem 
o desempenho e cumprimento das finalidades no que concerne aos recursos do Fundo; 
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VI - aprovar seu Regimento. 
Art. 80  - Ao Gestor do Fundo compete: 
I - praticar todos os atos necessários à gestão do Fundo, de acordo com as diretrizes e 
programas estabelecidos pelo Conselho Curador; 
II - expedir atos normativos relativos à gestão e à alocação dos recursos do Fundo, após 
aprovação do Conselho Curador; 
III - elaborar programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos, submetendo-os, até 
30 de outubro do ano anterior, ao Conselho Curador; 
IV - submeter à apreciação e deliberação do Conselho Curador as contas relativas à gestão 
do Fundo. 
§ 1° - Os programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos deverão discriminar as 
aplicações previstas na Área de Projeto. 
§ 2° - O Gestor deverá dar pleno cumprimento aos programas anuais em andamento, 
aprovados pelo Conselho Curador, devendo eventuais alterações ser submetidas à sua 
prévia anuência. 
Art. 9° - O controle orçamentário, financeiro, patrimonial e de resultados será efetuado pelo 
Conselho Curador, na forma que dispuser seu Regimento, e pelos órgãos de controle interno 
e externo. 
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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08/0312017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	1 	 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Pro 	° 01-105 / 2017  

Base de dados legis 

Pesquisa : 14424  

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.424 01/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, 

Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 583/2005 (ver documento) 
Autor(es): Juscelino Gadelha 

[ Back I 
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Folha 2 	 

Pro 	01-105 / 2017 

LEI No 14.424, DE 1° DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 3 0  Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 16.274 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 16.274 02/10/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz alteraçôes na Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que criou o Conselho 

Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São 
Paulo - CONPRESP e disciplina o processo especial de tombamento no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 483/2012 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
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Folha 34 	 

Pro N°01-105 / 2017 

CACAU MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.274, DE 2 DE OUTUBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n°483112, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Introduz alterações na Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
que criou o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP e disciplina o processo especial de tombamento no 
Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Os arts. 31 e 32 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com 
modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 31. 	  

§ 1° Em área rural, o valor do imóvel, para base de cálculo da multa, correspondera a 
R$ 500,00 (quinhentos reais) o metro quadrado de área ambiental tombada e a R$ 1.000,00 
(mil reais) o metro quadrado de área edificada tombada, que serão reajustados anualmente 
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° Serão considerados infratores, para os efeitos do disposto neste artigo, 
solidariamente responsáveis com o proprietário: 

I - o usufrutuário, o superficiário e o possuidor do bem imóvel a qualquer título; 

II -o responsável técnico pela obra ou intervenção; 

III - o empreiteiro da obra." (NR) 

"Art. 32. No caso de bem móvel tombado, o descumprimento das obrigações previstas 
nesta lei sujeitará o proprietário ou o possuidor do bem a qualquer título à aplicação das 
seguintes sanções: 

I - destruição ou mutilação: multa no valor de, no mínimo, R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
e, no máximo, R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

II - restauração sem prévia autorização: multa no valor de, no mínimo, R$ 1.000,00 (mil 
reais) e, no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

III - saída do bem para fora do território municipal sem autorização: multa no valor de, 
no mínimo, R$ 1.000,00 (mil reais) e, no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

IV - falta de comunicação na hipótese de extravio ou furto do bem tombado: multa no 
valor equivalente de, no mínimo, R$ 500,00 (quinhentos reais) e, no máximo, R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). 
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§ 1° Os danos aos bens móveis tombados, decorrentes da omissão na realização de 
serviços de conservação e manutenção, equiparam-se, para efeito da aplicação de 
penalidades, às intervenções intencionais. 

§ 2° A aplicação da sanção deverá observar a razoabihdade e a proporcionalidade, de 
acordo com a extensão do dano, o nível de tombamento, quando for o caso, o valor do bem e 
se o proprietário é reincidente. 

§ 3° Os valores estabelecidos neste artigo serão corrigidos na forma prevista no § 1° do 
art. 31 desta lei." (NR) 

Art. 20  A Lei n° 10.032, de 1985, com alterações posteriores, passa a vigorar acrescida 
dos arts. 34-A e 34-6, com a seguinte redação: 

"Art. 34-A. Poderá o CONPRESP, alternativamente à imposição da sanção, firmar 
termo de compromisso de ajustamento de conduta, visando à adequação da conduta irregular 
às disposições legais. 

Parágrafo único. O pedido para formalização do termo a que se refere o "caput" deste 
artigo não será conhecido se apresentado depois da imposição da sanção." (NR) 

"Art. 34-B. O termo de compromisso previsto no artigo 34-A desta lei será firmado pelo 
Presidente cio CONPRESP, ouvido previamente o Departamento do Patrimônio Histórico da 
Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 1° As metas e os compromissos constantes do termo firmado de acordo com o 
disposto no ''caput" deste artigo deverão, no seu conjunto, ser compatíveis com as normas de 
proteção do patrimônio cultural. 

§ 2° Do termo de compromisso deverá constar, necessariamente, a previsão de multa 
pelo seu descumprimento, cujo valor será correspondente, no mínimo, ao montante da 
penalidade que seria aplicada, acrescido de 20% (vinte por cento)." (NR) 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de outubro de 2015. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.274 de 0211012015 
Secretaria de Dccumentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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PROJETO DE LEI 01-00317/2011 dos Vereadores Claudio Fonsec (PPS) e 
Jose Police Neto (PSD) 
"Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio histórico, 
ambiental da cidade de São Paulo, 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Com  fundamento no art. 216 da Constituição Federal e art. 192 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo constituem patrimônio cultural da cidade de 
São Paulo os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade, nos quais se incluem: 
I- as formas de expressão; 
II- os modos de criar, fazer e viver; 
III- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; 
V- os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico, científico, turísticos e arquitetônico; 
VI- as conformações geomorfológicas, os vestígios e estruturas de arqueologia 
histórica, a toponímia, os edifícios e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros equipamentos e 
mobiliários urbanos detentores e de referência histórico-cultural. 
Art.2 0  Tombamento é o ato administrativo realizado pelo poder público com o 
objetivo de preservar, através da aplicação da lei, o patrimônio cultural da cidade 
de São Paulo, bens de valor histórico, cultural, arquitetônico e ambiental para a 
população, impedindo que venham a ser destruídos ou descaracterizados. 
Art.3 0  O tombamento pode ser aplicado a bens móveis e imóveis de interesse 
cultural e ambiental do município de São Paulo, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
Parágrafo único. O tombamento é aplicado a bens de interesse para a preservação 
da memória e referenciais coletivos, não sendo possível utilizá-lo como instrumento 
de preservação de bens que sejam apenas de interesse individual. 
Art.4 0 . O tombamento não altera a propriedade de um bem, apenas proíbe que ele 
venha a ser destruído ou descaracterizado, devendo ser mantidas as características 
que o bem possuía na data do tombamento. 
§1 0  A preservação do bem tombando será de responsabilidade do proprietário que 
poderá solicitar isenção fiscal enquanto perdurar o exercício da preservação. 
§20  Se o proprietário provar não dispor de recursos para a preservação do bem 
tombado e as obras forem urgentes, sob pena de comprometer as características 
do bem, o Poder Público ficará obrigado a custear a obra, mesmo sendo um bem 
privado e sem a anuência do proprietário. 
Art. 5 0  O tombamento não altera as características fundamentais da propriedade 
privada, especialmente a compra, a venda e a hereditariedade desde que o bem 
continue sendo preservado com as características que possuía na data da sua 
inscrição num dos livros de registro do CONPRESP. 
§1 0 . No caso de venda, o proprietário deverá notificar previamente a instituição que 
efetuou o tombamento para a devida atualização dos dados. 
§ 20 . No ato de alienação de bem tombado o município terá direito de preferência 
em igualdade de condições. Caberá ao proprietário notificar o titular do direito de 
preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 
Art. 60  Com fundamento no art. 216 da Constituição Federal a notificação de 
achado de sítios arqueológicos ou qualquer projeto de intervenção em áreas de 
sítios arqueológicos devem ser comunicadas ao IPHAN - Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 
Art.7 0  O Plano Diretor deve estabelecer formas de preservação do patrimônio 
municipal através do planejamento urbano da cidade de São Paulo. 
Art.8 0  A área do em torno do bem tombado é uma dimensão interativa a ser gerida 
tanto quando o objeto de conservação visando impedir a redução de sua 
visibilidade, interações sociais tradicionais ou ameaças a sua integridade. 
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§1°. Compete ao órgão que efetuou o tombamento estabelecer os limites e as 
diretrizes para as interações sociais nas áreas em torno de bens tombados. 
§2° As intervenções próximas aos bens tombados devem ser comunicadas aos 
órgãos públicos responsáveis pelo tombamento, para aprovação dos projetos. 
Art.9 0 . A abertura do processo de tombamento de um bem cultural ou natural pode 
ser solicitado por qualquer cidadão, pelo proprietário, por uma organização não 
governamental, por um representante de órgão público ou privado, por um grupo 
de pessoas por meio de abaixo assinado mediante protocolamento junto ao 
CONPRESP. 
§1° O solicitante deverá descrever com exatidão a localização ou dimensões e 
características do bem, apresentar justificativa da solicitação do tombamento e 
documentação sumária. 
§2° O CONPRESP deverá notificar ao proprietário a solicitação de tombamento e o 
mesmo e terá prazo de quinze dias, para contestar ou concordar com o 
tombamento. 
§3° A efetivação do tombamento, objeto de Resolução do Conselho, se dará por ato 
do Secretário Municipal de Cultura, publicado em Diário Oficial do Município, do qual 
caberá, no prazo de quinze dias, contestação, junto ao CONPRESP, por qualquer 
pessoa física ou jurídica. 
§ 4° Examinadas as contestações pelo Conselho, em caso de manutenção do 
tombamento a resolução será homologada pelo Prefeito e levada para a inscrição 
no respectivo livro de tombo. 
Art.10. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-0126/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 30/06/2011, PÁG 132 

PROJETO DE LEI 01-00317/2011 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio histórico, cultural e 
ambiental cia cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Com fundamento no art. 216 da Constituição Federal e art. 192 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo constituem patrimônio cultural da cidade de 
São Paulo os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade, nos quais se incluem: 
I- as formas de expressão; 
II- os modos de criar, fazer e viver; 
III- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; 
V- os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico, científico, turísticos e arquitetônico; 
VI- as conformações geomorfológicas, os vestígios e estruturas de arqueologia 
histórica, a toponímia, os edifícios e conjuntos arquitetõnicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros equipamentos e 
mobiliários urbanos detentores e de referência histórico-cultural. 
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Art.2 0  Tombamento é o ato administrativo realizado pelo poder públ t• com
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objetivo de preservar, através da aplicação da lei, o patrimônio cultural a cidade 
de São Paulo, bens de valor histórico, cultural, arquitetônico e ambiental para a 
população, impedindo que venham a ser destruídos ou descaracterizados. 
Art.3° O tombamento pode ser aplicado a bens móveis e imóveis de interesse 
cultural e ambiental do município de São Paulo, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
Parágrafo único. O tombamento é aplicado a bens de interesse para a preservação 
da memória e referenciais coletivos, não sendo possível utilizá-lo como instrumento 
de preservação de bens que sejam apenas de interesse individual. 
Art.4 0 . O tombamento não altera a propriedade de um bem, apenas proíbe que ele 
venha a ser destruído ou descaracterizado, devendo ser mantidas as características 
que o bem possuía na data do tombamento. 
§1 0  A preservação do bem tombando será de responsabilidade do proprietário que 
poderá solicitar isenção fiscal enquanto perdurar o exercício da preservação. 
§20  Se o proprietário provar não dispor de recursos para a preservação do bem 
tombado e as obras forem urgentes, sob pena de comprometer as características 
do bem, o Poder Público ficará obrigado a custear a obra, mesmo sendo um bem 
privado e sem a anuência do proprietário. 
Art. 5 0  O tombamento não altera as características fundamentais da propriedade 
privada, especialmente a compra, a venda e a hereditariedade desde que o bem 
continue sendo preservado com as características que possuía na data da sua 
inscrição num dos livros de registro do CONPRESP. 
§1°. No caso de venda, o proprietário deverá notificar previamente a instituição que 
efetuou o tombamento para a devida atualização dos dados. 
§ 2°. No ato de alienação de bem tombado o município terá direito de preferência 
em igualdade de condições. Caberá ao proprietário notificar o titular do direito de 
preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 
Art. 60  Com fundamento no art. 216 da Constituição Federal a notificação de 
achado de sítios arqueológicos ou qualquer projeto de intervenção em áreas de 
sítios arqueológicos devem ser comunicadas ao IPHAN — Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 
Art.7 0  O Plano Diretor deve estabelecer formas de preservação do patrimônio 
municipal através do planejamento urbano da cidade de São Paulo. 
Art.8° A área do em torno do bem tombado é uma dimensão interativa a ser gerida 
tanto quando o objeto de conservação visando impedir a redução de sua 
visibilidade, interações sociais tradicionais ou ameaças a sua integridade. 
§1°. Compete ao órgão que efetuou o tombamento estabelecer os limites e as 
diretrizes para as interações sociais nas áreas em torno de bens tombados. 
§2° As intervenções próximas aos bens tombados devem ser comunicadas aos 
órgãos públicos responsáveis pelo tombamento, para aprovação dos projetos. 
Art.9°. A abertura do processo de tombamento de um bem cultural ou natural pode 
ser solicitado por qualquer cidadão, pelo proprietário, por uma organização não 
governamental, por um representante de órgão público ou privado, por um grupo 
de pessoas por meio de abaixo assinado mediante protocolamento junto ao 
CONPRESP. 
§1° O solicitante deverá descrever com exatidão a localização ou dimensões e 
características do bem, apresentar justificativa da solicitação do tombamento e 
documentação sumária. 
§2° O CONPRESP deverá notificar ao proprietário a solicitação de tombamento e o 
mesmo e terá prazo de quinze dias, para contestar ou concordar com o 
tombamento. 
§3 0  A efetivação do tombamento, objeto de Resolução do Conselho, se dará por ato 
do Secretário Municipal de Cultura, publicado em Diário Oficial do Município, do qual 
caberá, no prazo de quinze dias, contestação, junto ao CONPRESP, por qualquer 
pessoa física ou jurídica. 
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§ 4 0  Examinadas as contestações pelo Conselho, em caso de manutenção do 
tombamento a resolução será homologada pelo Prefeito e levada para a inscrição 
no respectivo livro de tombo. 
Art.10. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às comissões competentes." 
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Folha /37 	 

Pro 	° 01-105 / 201.7 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei n°491/15 

Oficio ATL n°224, de 17 de novembro de 2016 

Ref.: Ofício SGP 23 n°2371/2016 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do 
Projeto de Lei n °  491/15, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, aprovado em sessão de 19 
de outubro do corrente ano, que visa alterar a Lei n°10.032, de 27 de dezembro de 1985. 

A iniciativa determina a apresentação de relatórios trimestrais sobre o andamento dos 
processos de tombamento, contendo dados sobre a localização do bem, datas do início do 
processo e de suas demais fases, descrição sumária da justificativa da medida e do teor da 
pertinente resolução, os quais deverão ser encaminhados à Secretaria Municipal de Cultura, à 
Câmara Municipal, além de publicados na internet. 

Trata-se, em que pese o nobre intuito colimado, de medida de custosa execução para a 
Administração Municipal ao considerarmos tanto a quantidade de processos em tramitação - 
aproximadamente 900 com pedido de abertura atualmente - como a complexidade do 
procedimento propriamente dito, que envolve visitas e desenvolvimento de inúmeras pesquisas 
e estudos. 

Nesse contexto, o cumprimento da obrigação acabaria por militar em desfavor da 
eficiência na condução dos processos, retardando a efetivação dos trabalhos necessários à 
consecução dos objetivos planejados para a matéria, no que se insere, a propósito, o 
adimplemento do prazo de dois anos para o tombamento dos imóveis ou territórios 
demarcados como ZEPEC no Mapa 2 da Lei n° 16.402, de 22 de março de 2016, sob pena de 
desenquadramento. 

De outra parte, já há meios eficazes a assegurar a transparência e controle social na 
atuação do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 

Com efeito, o Conselho conta com vários representantes da sociedade civil, suas 
reuniões são públicas e abertas e, pela natureza do instrumento, a análise, não raro, estende-
se por várias reuniões, podendo ser realizadas visitas e diversos estudos técnicos, aspectos 
que, aliados à publicidade inerente à declaração de tombamento, contribuem para o 
conhecimento sobre o processo, bem como para a participação e acompanhamento por 
eventuais interessados. 

No mais, há o Cadastro de Imóveis Tombados - CIT, que subsidia a análise dos 
licenciamentos pelos órgãos competentes e permite à população consultar a situação de 
proteção de seu imóvel. 

Por fim, no que tange à previsão de enviar a essa Edilidade e disponibilizar na internet 
os relatórios de atividades, direitos e despesas do Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano - FUNCAP, ressalto que os balancetes e balanços do citado Fundo são 
publicados mensalmente e anualmente no Diário Oficial da Cidade. 
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Dessa forma, demonstrados os óbices que impedem a sanção do projeto aprovado, 
vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no artigo 42, § 1 °, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa 
Legislativa. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/11/2016, p. 3 

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.00v.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Razões de Veto - PL 0491/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folh. 38 	 

Pr. N° 01-105 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE OUTUBRO DE 2016 

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 491/15) 

(VEREADORA SANDRA TADEU - DEMOCRATAS) 

Altera a Lei no 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, para dispor sobre a 
apresentação de relatórios trimestrais 
sobre o andamento de processos pelo 
Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de outubro de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  O art. 2o da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
que trata das atribuições do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, passa a ter 
o seguinte inciso adicional: 

"Art. 2 0 	  

XIV - elaborar relatórios trimestrais sobre o andamento dos 
processos de tombamento de bens móveis e imóveis, de 
propriedade pública ou particular, no âmbito do território do 
Município, contendo dados sobre a localização do bem, datas do 
início do processo e de suas demais fases, conforme arts. 13 a 17 
desta lei, descrição sumária da justificativa do tombamento e do 
teor da resolução do Conselho." 

Art. 2 0  O art. 41 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
passa a integrar o Título VII da referida lei, com a seguinte nova redação: 

"TÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 41. Os relatórios de atividades, direitos e despesas do 
FUNCAP, elaborados semestralmente, assim como os relatórios 
trimestrais de que trata o art. 2 0 , XIV, serão encaminhados à 
Secretaria Municipal de Cultura e à Câmara Municipal de São 
Paulo e publicados na página oficial do Conselho na rede mundial 
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de computadores (Internet), para ciência de todos os 
interessados." 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de outubro de 2016. 

ANTONIO DONATO 
Presidente 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PI0105-17 

Folha no hW _do rrk.A. 
No 	1 01- 	de 2011-  

Rafael Robles Godoif_ 
RF11.327-SGP-12 

PAR 

331/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0105/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Camilo Cristófaro, que visa alterar a 

redação do inciso III do art. 3° e o art. 4°, da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que 

dispõe sobre a criação de um conselho municipal de preservação do patrimônio histórico, 

cultural e ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP. 

A propositura objetiva, em síntese, alterar a composição dos membros do CONPRESP, de 

modo que não apenas um Vereador seja membro, mas também uma Vereadora, um deles, 

preferencialmente, o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, passando o 

mandato dos membros do Conselho de 3 (três) para 2 (dois) anos. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez que a 

propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento no 

art. 30, inciso I da Constituição Federal e no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 

do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

(In, Curso de Direito Constitucional, r Ed., Salvador Juspodivm, 2008, p. 841). 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 

qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 

questão. 

No aspecto material, a alteração proposta alinha-se ao principio constitucional da igualdade, 

insculpido no art. 5° da Constituição Federal, consubstanciando medida que colabora para o 

fortalecimento da representatividade feminina no cenário político, consoante muito bem 

apontado na justificativa do projeto. 

HELCoM P ' 161- ' n 	Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.somov.br  
PI0105-17 T 

333/2017 
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ANA LIMA 
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C—NDRA TADEU 

RINA Dl DIGILIO 

CLAUDI s DE SOUZA 

10 MI 

Folha no LH 	ao erck. 
No 	loS 	de 201 -  

Rafael Robles Gocloiil 
RF 11.327-56P42L 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0105-17 

Para ser aprovada a propositura dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Xi°1 (at ri • 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br  
PI0105-17 T 
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Conferido _ 

Rafael Goble-. Godo' 
RF 11.327 sG13.13 

A Comissão de  AW1.  
Em às  
Rafael Robles Godoi 
RF 11.327-SGP-12 
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